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CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 08/2018 

A Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba, Estado de São Paulo, torna público na forma prevista no Artigo 37 da Constituição 
Federal e da Lei Municipal nº 3.117, de 25/05/2011, e suas respectivas alterações, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos dos Servidores Municipais de Santana de Parnaíba, que realizará Concurso Público para provimento de vagas, para os 
Cargos mencionados neste Edital, bem como para Cadastro Reserva, que integraram o quadro de Servidores Municipais, a ser nomeado 
sob o Regime Estatutário, observadas as INSTRUÇÕES ESPECIAIS, deste Edital. 

I N S T R U Ç Õ E S  E S P E C I A I S  
 

I – DO CONCURSO PÚBLICO 

1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, por Avisos, Atos Complementares e eventuais Retificações, sendo sua execução de 
responsabilidade do Instituto Mais de Gestão e Desenvolvimento Social – IMAIS. 

1.2. O Concurso Público destina-se ao provimento de vagas dos Cargos mencionados neste Edital, pelo Regime Estatutário, atualmente 
vagos, e dos que vagarem. 

1.3. O prazo de validade do Concurso Público será de 2 (dois) anos, contados a partir da data da Homologação do Resultado Final, 
podendo, a critério da Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba, ser prorrogado, uma vez, por igual período. 

1.4. Os vencimentos dos Cargos são referentes ao mês de novembro de 2018. 

1.5. A descrição detalhada dos Cargos será obtida no Anexo I, deste Edital. 

1.6. Os Cargos serão ocupados pelo Servidor Municipal de acordo com a qualificação profissional, conforme estabelecido no anexo da Lei 
Municipal nº 3.117, de 25/05/2011, e suas respectivas alterações, que dispõe sobre Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos 
Servidores Municipais de Santana de Parnaíba. 

1.7. Os Cargos, Especialização/Área de Atuação (quando houver), os códigos dos Cargos, as vagas existentes (total e reserva para 
Pessoas com Deficiência), os requisitos mínimos exigidos, o vencimento mensal, a carga horária semanal e a taxa da inscrição, estão 
estabelecidos nas Tabelas especificadas a seguir: 

Tabela I – Cargos Diversos 

Cargos 
Especialização 

/ Área de 
Atuação 

Códigos 
dos 

Cargos 

Vaga(s) Existente(s) Requisitos Mínimos Exigidos 

(a serem comprovados por ocasião 
da convocação, que antecede a 

nomeação) 

Vencimento 
Mensal e 

Carga Horária 
Semanal 

Taxa de 
Inscrição Total (*) 

Reserva para 
Pessoa com 

Deficiência (**) 

Motorista -- 801 
Cadastro 

Reserva 
-- 

Ensino Fundamental Completo e  

CNH categoria “D”. 

R$ 1.284,79  

(***) 

40h 

R$ 28,20 

Oficial 
Administrativo 

-- 802 
Cadastro 

Reserva 
-- 

Ensino Médio Completo e 
Conhecimentos de Informática 

(Word/Excel). 

R$ 1.404,54 

40h 
R$ 41,30 

Analista 
Programador 

-- 803 1 -- 

Graduação Superior Completa na 
área de Tecnologia da Informação, 

conhecimentos em linguagens de 
programação em plataformas WEB. 

R$ 5.174,63 

40h 
R$ 59,80 

Engenheiro 
Segurança do 

Trabalho 
804 1 -- 

Graduação Superior Completa em 
Engenharia com especialização em 
Segurança do Trabalho e registro 
profissional no órgão competente. 

R$ 6.899,51 

40h 
R$ 59,80 

LEGENDA DA TABELA I: 

(*) Total de vagas existentes, incluindo-se a reserva para Pessoas com Deficiência. 

(**) Total de vagas reservadas para Pessoas com Deficiência, conforme estabelecido na Lei Municipal nº 2.881, de 25 de abril de 2008. 

(***) Incluso o adicional de condução de veículos leves para o Cargo de Motorista, previsto na Lei Municipal nº 3.262, de 2 de maio de 2013. 

OBSERVAÇÕES DA TABELA I: 

1. Terão direito a VALE ALIMENTAÇÃO, no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), de acordo com o previsto na Lei Municipal nº 3.275, 
de 21 de junho de 2013, os seguintes Cargos: Motorista e Oficial Administrativo. 

2. Terão direito a VALE TRANSPORTE de acordo com o previsto na Lei Municipal n° 3.142, de 22 de agosto de 2011, os seguintes Cargos: 
Motorista e Oficial Administrativo. 

3. Para todos os Cargos da Tabela I, as JORNADAS DE TRABALHO serão cumpridas em escala fixa (diurna ou noturna) ou de revezamento, 12 
x 36, de acordo com as necessidades do setor. 
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Tabela II – Cargos da Saúde 

Cargos 
Especialização 

/ Área de 
Atuação 

Códigos 
dos 

Cargos 

Vaga(s) Existente(s) Requisitos Mínimos Exigidos 

(a serem comprovados por 
ocasião da convocação, que 

antecede a nomeação) 

Vencimento 
Mensal e 

Carga Horária 
Semanal 

Taxa de 
Inscrição Total (*) 

Reserva para 
Pessoa com 

Deficiência (**) 

Técnico em 
Prótese 

Odontológica 
-- 805 1 -- 

Ensino Médio Completo, Curso 
Técnico em Prótese 

Odontológica e registro 
profissional no órgão competente. 

R$ 1983,51 

(***) 

(******) 

40h 

R$ 41,30 

Médico 

Ginecologista-
Obstetra 

806 1 -- 

Graduação Superior em 
Medicina, com especialização ou 
residência ou experiência mínima 
de 5 (cinco) anos comprovada em 

Ginecologia e Obstetrícia e 
registro profissional no órgão 

competente. 

R$ 10.164,98 

(***) 

(****) 

20h  

R$ 59,80 

Nefrologista 807 
Cadastro 

Reserva 
-- 

Graduação Superior em 
Medicina, com especialização ou 
residência ou experiência mínima 
de 5 (cinco) anos comprovada em 
Nefrologia e registro profissional 

no órgão competente. 

Neurologista 808 1 -- 

Graduação Superior em 
Medicina, com especialização ou 
residência ou experiência mínima 
de 5 (cinco) anos comprovada em 
Neurologia e registro profissional 

no órgão competente. 

Pediatra 809 
Cadastro 

Reserva 
-- 

Graduação Superior em 
Medicina, com especialização ou 
residência ou experiência mínima 
de 5 (cinco) anos comprovada em 
Pediatria e registro profissional no 

órgão competente. 

Psiquiatra 
Infantil 

810 
Cadastro 

Reserva 
-- 

Graduação Superior em 
Medicina, com especialização ou 
residência ou experiência mínima 
de 5 (cinco) anos comprovada em 

Psiquiatria Infantil e registro 
profissional no órgão competente. 

Médico 
Plantonista 

Ginecologista-
Obstetra 

811 
Cadastro 

Reserva 
-- 

Graduação Superior em 
Medicina, com especialização ou 
residência ou experiência mínima 
de 5 (cinco) anos comprovada em 

Ginecologia e Obstetrícia e 
registro profissional no órgão 

competente. 

R$ 12.052,78 

(***) 

(*****) 

24h 

R$ 59,80 
Pediatra 812 

Cadastro 

Reserva 
-- 

Graduação Superior em 
Medicina, com especialização ou 
residência ou experiência mínima 
de 5 (cinco) anos comprovada em 
Pediatria e registro profissional no 

órgão competente. 

Urgência e 
Emergência 

813 1 -- 

Graduação Superior em 
Medicina, com especialização ou 
residência ou experiência mínima 
de 5 (cinco) anos comprovada em 
Urgência e Emergência e registro 
profissional no órgão competente. 

LEGENDA DA TABELA II: 

(*) Total de vagas existentes, incluindo-se a reserva para Pessoas com Deficiência. 

(**) Total de vagas reservadas para Pessoas com Deficiência, conforme estabelecido na Lei Municipal nº 2.881, de 25 de abril de 2008. 

(***) Incluso o adicional de insalubridade previsto para o Cargo. 

(****) Incluso o adicional para Médicos Ambulatoriais, no valor de R$ 36,55 (trinta e seis reais e cinquenta e cinco centavos) por hora 
trabalhada, referente à jornada de 20 (vinte) horas semanais de segunda a sexta-feira, conforme previsto no Decreto Municipal n° 3.751, de 15 de 
julho de 2015. 

(*****) Incluso o adicional para Médicos de Urgência e Emergência, no valor de R$ 46,19 (quarenta e seis reais e dezenove centavos) por 
hora trabalhada, referente a plantões de 24 (vinte e quatro) horas de segunda a sexta-feira, conforme previsto no Decreto Municipal n° 3.751, de 
15 de julho de 2015. 

(******) As Jornadas de Trabalho serão cumpridas em escala fixa (diurna ou noturna) ou de revezamento, de acordo com as necessidades do 
setor. 

OBSERVAÇÕES DA TABELA II: 

1. Lei n° 3698, de 24 de maio de 2018, altera dispositivos da Lei Municipal nº 3.117, de 25 de maio de 2013, a qual estabelece: No interesse 
e a critério da Administração os Profissionais da Saúde podem ter jornadas de 6 (seis), 12 (doze), 14 (quatorze), 16 (dezesseis), 20 (vinte), 24 
(vinte e quatro), 30 (trinta), 36 (trinta e seis) ou 40 (quarenta) horas semanais. Os vencimentos serão pagos de forma proporcional a jornada 
atribuída. A redução da jornada só pode ocorrer mediante consentimento do servidor. 

2. Terão direito a VALE ALIMENTAÇÃO, no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), de acordo com o previsto na Lei Municipal nº 3.275, 
de 21 de junho de 2013, os Cargo de Técnico em Prótese Odontológica. 
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II – DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO 
2.1. Para se inscrever no Concurso Público o candidato deverá ler o Edital em sua íntegra e preencher as condições para inscrição 
especificadas a seguir: 

a) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, amparada pelo Estatuto da Igualdade entre brasileiros e portugueses conforme disposto nos 
termos do Parágrafo 1º, Artigo 12, da Constituição Federal e do Decreto Federal nº 70.436/72; 

b) ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 

c) no caso do sexo masculino, estar quite com o Serviço Militar; 

d) ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral; 

e) estar no gozo dos direitos Políticos e Civis; 

f) possuir até a data da convocação, que antecede a nomeação, os documentos comprobatórios dos REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS, 
conforme especificado nas Tabelas de Cargos, mencionadas no item 1.7, do Capítulo I, e, os documentos constantes no item 11.6, do 
Capítulo XI, deste Edital; 

g) não ter sido demitido ou exonerado do serviço público (Federal, Estadual ou Municipal) em consequência de processo administrativo, 

conforme Lei Municipal Complementar nº 034/2011 – Artigo 152; 

h) não ter sido condenado por crime contra o Patrimônio, Administração, a Fé Pública, contra os Costumes e os previstos na Lei Federal 
nº 11.343, de 23/08/2006; 

i) não registrar antecedentes criminais; 

j) ter aptidão física e mental e não ser Pessoa com Deficiência incompatível com o exercício do Cargo; e 

k) não ser aposentado por invalidez e nem estar com idade de aposentadoria compulsória nos termos do Artigo 40, Inciso II, da 
Constituição Federal. 

2.2. A comprovação da documentação hábil de que os candidatos possuem os requisitos exigidos no item 2.1, deste Capítulo, será 
solicitada por ocasião da convocação, que antecede a nomeação. 

2.3. A não apresentação de qualquer dos documentos implicará na impossibilidade de aproveitamento do candidato em decorrência de 
sua habilitação no Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes de sua inscrição.  

2.4. O candidato que prestar declaração falsa, inexata, ou ainda, que não satisfaça a todas as condições estabelecidas neste Edital, terá 
sua inscrição cancelada e, em consequência, anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovado no Concurso Público e que 
o fato seja constatado posteriormente. 

 

III – DAS INSCRIÇÕES 
 

A – SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – LEI MUNICIPAL Nº 3.467, DE 07 DE 
ABRIL DE 2015 – ISENÇÃO PARA CANDIDATO INSCRITO NO CADÚNICO: 

3.1. Amparado pela Lei Municipal nº 3.467, de 07 de abril de 2015, ficará isento do pagamento da taxa de inscrição em Concursos 
Públicos promovidos pelos órgãos da administração direta, das autarquias e das fundações públicas do Poder Executivo e do Poder 
Legislativo do Município de Santana de Parnaíba o candidato que: 

a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico; e 

b) for membro de família de baixa renda. 

3.2. Entende-se como família de baixa renda: 

a) aquela com renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo; ou 

b) aquela que possua renda familiar mensal de até três salários mínimos. 

3.3. A isenção deverá ser solicitada exclusivamente pela INTERNET, no endereço eletrônico www.institutomais.org.br, no período 
entre 10h00 do dia 18 de dezembro de 2018 e 23h59min do dia 19 de dezembro de 2018, a qual constará: 

a) a indicação do Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico;  

b) a declaração eletrônica de que atende à condição estabelecida na alínea “b”, do item 3.1, deste Edital; e 

c) os dados cadastrais para participar do Concurso Público. 

3.4. O Instituto Mais consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato. 

3.4.1. O pedido de isenção será analisado e julgado pelo órgão gestor do CadÚnico. 

3.5. A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este 
responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou utilizados documentos falsos, por crime contra a 
Fé Pública, o que acarreta eliminação do Concurso Público, aplicando-se, ainda, o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 10, do Decreto 
Federal nº 83.936, de 06 de setembro de 1979. 

3.6. Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 

a) omitir informações ou torná-las inverídicas; 

b) fraudar ou falsificar documentação; 

c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no item 3.3, deste Edital; e 

d) apresentar informação incorreta da indicação do Número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico; 

3.7. Será concedido ao candidato apenas uma inscrição com isenção da taxa de inscrição. No caso de mais de uma inscrição será 
considerada a primeira inscrição registrada no sistema, sendo as demais desconsideradas. 

3.8. Não serão aceitas as solicitações de isenção de taxa de inscrição por fac-símile, via correio eletrônico, e-mail ou por 
qualquer outra via que não as especificadas neste Edital, bem como se apresentadas incompletas. 

3.9. O resultado da solicitação de isenção da taxa de inscrição, com deferimento ou indeferimento, será publicado na Imprensa Oficial do 
Município de Santana de Parnaíba, na data prevista de 11 de janeiro de 2019, bem como, será divulgado nos sites 
www.institutomais.org.br e www.santanadeparnaiba.sp.gov.br. 

3.10. Caberá recurso do resultado da solicitação de isenção da taxa de inscrição em conformidade com o Capítulo X, deste Edital, nos 
dias 14 e 15 de janeiro de 2019. 

3.10.1. Os recursos serão analisados pela equipe do Instituto Mais e, na data prevista de 18 de janeiro de 2019, será publicado na 
Imprensa Oficial do Município de Santana de Parnaíba o Resultado Final da solicitação de isenção da taxa de inscrição, não cabendo 
mais prazo recursal de seu resultado. 

http://www.institutomais.org.br/
http://www.institutomais.org.br/
http://www.santanadeparnaiba.sp.gov.br/
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3.11. O candidato com solicitação de isenção indeferida poderá acessar novamente o site www.institutomais.org.br, na página do 
Concurso Público da Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba, digitando seu CPF e sua senha de acesso, até às 17h00 do dia 
23 de janeiro de 2019, e imprimir o boleto bancário, cujo pagamento deverá ser efetuado até às 20h00 do dia 24 de janeiro de 2019, 
limite máximo. 

3.12. O candidato cuja solicitação de isenção tenha sido indeferida e que não efetive a inscrição mediante o recolhimento tempestivo do 
respectivo valor da taxa de inscrição, não terá a sua inscrição efetivada para o Concurso Público, sendo todos os atos de inscrição 
tornados sem efeito. 

3.13. O candidato cuja solicitação de isenção tenha sido deferida estará automaticamente inscrito no Concurso Público. 
 

 

B – SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – LEI MUNICIPAL Nº 3.484, DE 16 DE 
JULHO DE 2015 – ISENÇÃO AO DOADOR DE SANGUE: 

3.14. Amparado pela Lei Municipal nº 3.484, de 16 de julho de 2015, o doador de sangue ficará isento do pagamento da taxa de inscrição 
em Concursos Públicos realizados no Município de Santana de Parnaíba. 

3.14.1. Este benefício se estende a pessoa que comprovadamente integre associação de doadores. 

3.14.2. Considera-se para enquadramento ao benefício dessa Lei somente a doação de sangue promovida a órgão oficial ou entidade 
credenciada pela União, Estado ou Município. 

3.15. A comprovação da qualidade de doador de sangue será efetuada através da apresentação de documento expedido pela 
entidade coletora e deverá discriminar o número e a data em que foram realizadas as doações, não podendo ser inferior a 02 
(duas) vezes durante o período de 01 (um) ano retroativo a data da inscrição. 

3.16. A isenção deverá ser solicitada exclusivamente pela INTERNET, no endereço eletrônico www.institutomais.org.br, no período 
entre 10h00 do dia 18 de dezembro de 2018 e 23h59min do dia 19 de dezembro de 2018, a qual constará: 

a) a declaração eletrônica de que atende à condição estabelecida no item 3.15, deste Edital; e 

b) os dados cadastrais para participar do Concurso Público. 

3.16.1. O candidato deverá enviar o comprovante de qualidade de doador de sangue, a que se refere o item 3.15, até o dia 21 de 
dezembro de 2018, via Sedex, com Aviso de Recebimento (AR), ao Instituto Mais, localizado à Rua dos Morás, 83 – CEP 05434-020 – 
São Paulo/SP, OU, entregar pessoalmente, na sede do Instituto Mais ou no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura do 
Município de Santana de Parnaíba, situado à Rua Fernão Dias Falcão, 100 – Centro – Santana de Parnaíba/SP, até o dia 21 de 
dezembro de 2018, das 09h00 às 16h00. 

3.17. O pedido de isenção será analisado e julgado pela equipe do Instituto Mais. 

3.18. A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este 
responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou utilizados documentos falsos, por crime contra a 
Fé Pública, o que acarreta eliminação do Concurso Público, aplicando-se, ainda, o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 10, do Decreto 
Federal nº 83.936, de 06 de setembro de 1979. 

3.19. Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 

a) omitir informações ou torná-las inverídicas; 

b) fraudar ou falsificar documentação; e 

c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos nos itens 3.15, 3.16 e seu subitem, deste Edital. 

3.20. Será concedido ao candidato apenas uma inscrição com isenção da taxa de inscrição. No caso de mais de uma inscrição será 
considerada a primeira inscrição realizada no sistema, sendo as demais desconsideradas. 

3.21. Não serão aceitas as solicitações de isenção de taxa de inscrição por fac-símile, via correio eletrônico, e-mail ou por 
qualquer outra via que não as especificadas neste Edital, bem como, se apresentadas incompletas. 

3.22. O resultado da solicitação de isenção da taxa de inscrição, com deferimento ou indeferimento, será publicado na Imprensa Oficial do 
Município de Santana de Parnaíba, na data prevista de 11 de janeiro de 2019, bem como, será divulgada nos sites 
www.institutomais.org.br e www.santanadeparnaiba.sp.gov.br. 

3.23. Caberá recurso do resultado da solicitação de isenção da taxa de inscrição em conformidade com o Capítulo X, deste Edital, nos 
dias 14 e 15 de janeiro de 2019. 

3.23.1. Os recursos serão analisados pela equipe do Instituto Mais e, na data prevista de 18 de janeiro de 2019, será publicado na 
Imprensa Oficial do Município de Santana de Parnaíba o Resultado Final da solicitação de isenção da taxa de inscrição, não cabendo 
mais prazo recursal de seu resultado. 

3.24. O candidato com solicitação de isenção indeferida poderá acessar novamente o site www.institutomais.org.br, na página do 
Concurso Público da Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba, digitando seu CPF e sua senha de acesso, até às 17h00 do dia 
23 de janeiro de 2019, e imprimir o boleto bancário, cujo pagamento deverá ser efetuado até às 20h00 do dia 24 de janeiro de 2019, 
limite máximo. 

3.25. O candidato cuja solicitação de isenção tenha sido indeferida e que não efetive a inscrição mediante o recolhimento tempestivo do 
respectivo valor da taxa de inscrição, não terá a sua inscrição efetivada para o Concurso Público, sendo todos os atos de inscrição 
tornados sem efeito. 

3.26. O candidato cuja solicitação de isenção tenha sido deferida estará automaticamente inscrito no Concurso Público. 
 

C – DAS INSTRUÇÕES GERAIS QUANTO À INSCRIÇÃO: 

3.27. As inscrições serão realizadas exclusivamente pela INTERNET, no endereço eletrônico www.institutomais.org.br, no período das 
10h00 do dia 18 de dezembro de 2018 às 17h00 do dia 23 de janeiro de 2019, observado o Horário Oficial de Brasília e os itens 
estabelecidos nos Capítulos I e II, deste Edital. 

3.28. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a aceitação tácita das normas e condições do Concurso Público, tais como se 
acham estabelecidas neste Edital, bem como, em eventuais Aditamentos, Comunicados e Instruções específicas para a realização do 
certame, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 

3.29. Objetivando evitar ônus desnecessário o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor de inscrição, somente após 
tomar conhecimento de todos os requisitos exigidos para o Concurso Público. 

 

 

 

http://www.institutomais.org.br/
http://www.institutomais.org.br/
http://www.institutomais.org.br/
http://www.santanadeparnaiba.sp.gov.br/
http://www.institutomais.org.br/
http://www.institutomais.org.br/
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3.30. O candidato interessado poderá se inscrever em mais de 1 (um) Cargo, verificando, antes de efetuar a sua inscrição, o período para 

realização das provas, conforme estabelecido a seguir e constante no Capítulo V, deste Edital: 

Data prevista da prova / Período Cargo 

17 de fevereiro de 2019 

Período da MANHÃ 

Médico (todas as Especialidades/Áreas de Atuação, da Tabela II, do Edital) 

Oficial Administrativo  

Técnico em Prótese Odontológica  

17 de fevereiro de 2019 

Período da TARDE 

Analista Programador 

Engenheiro em Segurança do Trabalho 

Médico Plantonista (todas as Especialidades/Áreas de Atuação, da Tabela II, do Edital) 

Motorista 

3.30.1. O candidato poderá optar somente por 1 (um) Cargo em cada período de realização da prova, entretanto, caso seja efetuada mais 

de uma inscrição, dentro do mesmo dia e período, será considerado, para efeito deste Concurso Público, aquele em que o candidato 

estiver presente na Prova Objetiva, sendo considerado ausente nas demais opções. 

3.30.2. Ao inscrever-se no Concurso Público, é recomendável ao candidato observar atentamente a Escolaridade e os Requisitos Mínimos 

Exigidos, constantes das Tabelas I e II, do Capítulo I, deste Edital. 

3.30.3. O candidato deve se atentar à opção de Cargo antes de escolher a opção e efetuar o pagamento. 

3.30.4. Ocorrendo a hipótese do subitem 3.30.3 ou pagamento duplicado de um mesmo boleto bancário ou de mais de uma inscrição no 
Concurso Público, não haverá restituição parcial ou integral dos valores pagos a título de taxa de inscrição. 

3.30.5. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de Cargo sob hipótese alguma, portanto, antes de efetuar 
o pagamento da taxa de inscrição, verifique atentamente o Cargo de interesse. 

3.31. Considera-se inscrição efetivada aquela devidamente paga. 

3.32. O candidato que realizar a sua inscrição deverá ler e aceitar o requerimento de inscrição e preencher a Ficha de Inscrição on-line, 
sendo de fundamental importância que o preenchimento seja realizado de forma correta e completa com o número de seu Registro Geral 
(RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF). 

3.33. Após a conclusão do preenchimento da Ficha de Inscrição on-line, o candidato, deverá imprimir o boleto bancário para o pagamento 
do valor da inscrição e deverá ficar atento ao que segue: 

a) verifique no boleto bancário emitido para o pagamento da taxa de inscrição, se consta o NOME DO CANDIDATO; 

b) certifique se o computador utilizado é confiável e se está com o antivírus atualizado para, assim, evitar possíveis fraudes na geração do 
boleto bancário supracitado; 

c) verifique no boleto bancário gerado para este Concurso Público se foi emitido pelo Banco Santander; 

d) verifique no boleto bancário se a representação numérica do código de barras (linha digitável), iniciou com o número                       
03399.18047 41300.001, que identifica o Banco Santander e o Instituto Mais; e 

e) verifique, antes de efetuar o pagamento, se os primeiros números constantes no código de barras pertencem ao Banco Santander, pois 
boletos gerados por outras instituições bancárias, para o pagamento da taxa de inscrição, deste Concurso Público, são automaticamente 
boletos falsos. 

3.34. Efetuar o pagamento da importância referente à inscrição em qualquer banco do sistema de compensação bancária, de acordo com 
as instruções constantes no endereço eletrônico, até a data do vencimento do boleto bancário, em 24 de janeiro de 2019, às 20h00, 
limite máximo, caso contrário, não será considerado. 

3.34.1. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra o candidato, o 
boleto deverá ser pago antecipadamente. 

3.34.2. O pagamento do valor da inscrição poderá ser efetuado em dinheiro, cheque do próprio candidato ou débito em conta corrente de 
bancos conveniados. 

3.34.2.1. O pagamento efetuado por meio de cheque somente será considerado quitado após a respectiva compensação. 

3.34.2.2. Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, considerar-se-á sem efeito a inscrição. 

3.34.3. O candidato que efetuar o AGENDAMENTO DE PAGAMENTO de sua inscrição deverá atentar-se para a confirmação do débito 
em sua conta corrente, na data do vencimento do boleto bancário. 

3.34.3.1. Não tendo ocorrido o débito do valor agendado e consequente crédito na conta do Instituto Mais, a inscrição não será 
considerada válida, sob qualquer hipótese. 

3.35. A partir do 4º (quarto) dia útil, após o “pagamento do boleto bancário”, o candidato poderá conferir, no endereço eletrônico do 
Instituto Mais, se os dados da inscrição efetuada pela Internet estão corretos e se o valor da inscrição foi creditado. 

3.35.1. Para efetuar consultas da inscrição o candidato deverá acessar o site www.institutomais.org.br e clicar no link “Meus 
Concursos”, digitando o seu CPF e sua senha de acesso.  

3.35.2. Caso o candidato não consiga efetuar consultas relativas à sua inscrição, deverá entrar em contato com Serviço de Atendimento 
ao Candidato – SAC, do Instituto Mais, por meio do telefone (11) 2659-5746 para verificar o ocorrido, nos dias úteis, no horário das 
8h30min às 12h30min e das 13h30min às 17h30min, ou enviar mensagem para sac@institutomais.org.br. 

3.35.4. O retorno da mensagem enviada ao Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC, pelo email sac@institutomais.org.br,  será 
respondido ao candidato durante o horário das 8h30min às 12h30min e das 13h30min às 17h30min, nos dias úteis. 

3.35.5. As inscrições efetuadas somente serão confirmadas após a comprovação do pagamento do valor da inscrição efetuado através do 
boleto bancário em nome do candidato. 

3.36. Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado com valor menor do que o estabelecido na tabela constante do Capítulo I, 
e AS SOLICITAÇÕES DE INSCRIÇÃO CUJOS PAGAMENTOS FOREM EFETUADOS APÓS A DATA DE VENCIMENTO DO BOLETO 
BANCÁRIO. 

3.36.1. As inscrições devem ser feitas com antecedência, evitando o possível congestionamento de comunicação no site, nos últimos dias 
de inscrição. 

3.37. Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado com valor menor do que o estabelecido na tabela constante do Capítulo I, 
e as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data de vencimento do boleto bancário. 

3.38. As inscrições devem ser feitas com antecedência, evitando o possível congestionamento de comunicação no site, nos últimos dias 
de inscrição. 

http://www.institutomais.org.br/
mailto:sac@institutomais.org.br
mailto:sac@institutomais.org.br
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3.39. Não haverá devolução de importância paga, ainda que efetuada a mais ou em duplicidade, seja qual for o motivo alegado. 

3.40. O candidato inscrito NÃO deverá enviar cópia de documento de identidade, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato, os 
dados cadastrais informados no ato de inscrição, sob as penas da Lei. 

3.41. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, fac-símile, transferência, DOC, 
ordem de pagamento ou depósito comum em conta corrente, condicional ou após a data de vencimento especificada no boleto bancário 
ou por qualquer outro meio que não o especificado neste Edital.  

3.42. O Instituto Mais e a Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba não se responsabilizam por solicitação de inscrição não 
recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem 
como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.  

3.42.1. O deferimento da inscrição dependerá do correto preenchimento da Ficha de Inscrição on-line pelo candidato. 

3.42.2. O descumprimento das instruções para inscrição implicará a sua não efetivação. 

3.43. O candidato que efetuar o pagamento da taxa de inscrição em desacordo com as instruções deste Capítulo, NÃO TERÁ A SUA 
INSCRIÇÃO EFETIVADA. 

3.44. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital. 

3.45. As informações prestadas na Ficha de Inscrição on-line são de inteira responsabilidade do candidato, cabendo à Prefeitura do 
Município de Santana de Parnaíba e ao Instituto Mais o direito de excluir do Concurso Público aquele que preenchê-la com dados 
incorretos, bem como, aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 

3.46. A Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba e o Instituto Mais não se responsabilizam pelo extravio dos documentos 
enviados pelo correio, caso exista. 

3.47. É de responsabilidade do candidato a impressão do presente Edital, não podendo alegar desconhecimento de quaisquer 
itens constantes do mesmo.  

 

D – DA FUNÇÃO DE JURADO PARA CRITÉRIOS DE DESEMPATE NO CONCURSO PÚBLICO: 

3.48. O candidato que exerceu efetivamente a Função de Jurado no período entre a data de publicação da Lei Federal nº 11.689/08, até 
a data de publicação deste Edital, poderá solicitar, no ato da inscrição, esta opção para critério de desempate, devendo encaminhar 
obrigatoriamente: 

a) cópia do comprovante de inscrição; e 

b) certidão comprobatória que exerceu efetivamente a Função de Jurado. 

3.48.1. Os documentos previstos no item 3.48, alíneas “a” e “b”, deverão ser encaminhados, durante o período das inscrições, via 
SEDEX, com Aviso de Recebimento (AR), ou entregue pessoalmente nos dias úteis, no horário das 8h30min às 12h30min ou das 
13h30min às 17h30min, em envelope contendo a referência “Concurso Público – Edital nº 08/2018 – Prefeitura Municipal de Santana 
de Parnaíba – Jurado”, ao Instituto Mais, localizado à Rua dos Morás, 83 – CEP 05434-020 – São Paulo/SP. 

3.48.2. Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no item 3.48, suas alíneas e subitem 3.48.1, não serão 
considerados como Jurados para critério de desempate. 

 

E – DA CONDIÇÃO ESPECIAL PARA LACTANTE NO DIA DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS: 

3.49. A candidata lactante que necessitar amamentar no dia de realização das provas, deverá encaminhar sua solicitação, durante o 
período das inscrições, via SEDEX, com Aviso de Recebimento (AR), ou, entregue pessoalmente, nos dias úteis, no horário das 
8h30min às 12h30min ou das 13h30min às 17h30min, ao Instituto Mais, localizado à Rua dos Morás, 83 – CEP 05434-020 – São 
Paulo/SP, identificando no envelope a referência “Concurso Público – Edital nº 08/2018 – Prefeitura do Município de Santana de 
Parnaíba – Lactante”. 

3.49.1. Nos horários previstos para amamentação, a mãe poderá retirar-se, temporariamente, da sala em que serão realizadas as provas, 
para atendimento ao seu bebê, em sala especial a ser reservada pela Coordenação do Concurso Público. 

3.49.2. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 

3.49.3. Para a amamentação o bebê deverá permanecer no ambiente a ser determinado pela Coordenação do Concurso Público. 

3.49.4. O bebê deverá estar acompanhado somente de um adulto responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela 
candidata), e a permanência temporária desse adulto, em local apropriado, será indicada pela Coordenação do Concurso Público. 

3.49.4.1. O acompanhante do bebê não poderá utilizar o celular, durante o período de realização das provas, devendo desligar o aparelho 
e respeitar as normas previstas no Edital do Concurso Público.  

3.49.5. A candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada de uma Fiscal do Instituto Mais, sem a presença do 
responsável pela guarda da criança que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos e condições deste Edital. 

3.49.6. A candidata nesta condição que não levar acompanhante, não realizará as provas. 
 

F – DA INSCRIÇÃO PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA: 

3.50. Para as Pessoas com Deficiência, fica assegurado o direito de se inscrever no presente Concurso Público, nos limites estabelecidos 
na Lei Municipal nº 2.881, de 25 de abril de 2008, desde que as deficiências sejam compatíveis com as atribuições dos Cargos. 

3.50.1. Em obediência ao disposto na Lei Municipal nº 2.881, de 25 de abril de 2008, será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) 
das vagas que vierem a surgir no prazo de validade do Concurso Público. 

3.50.2. Os candidatos com deficiência serão convocados a ocupar a 20ª (vigésima), 40ª (quadragésima), 60ª (septuagésima), 80ª 
(octogésima) vagas do Concurso Público, e assim sucessivamente, a cada intervalo de 20 (vinte) Cargos providos. 

3.50.3. Na ocorrência de desistência de vaga do candidato com deficiência aprovado, a vaga reservada, à qual este candidato faria jus, 
deverá ser ocupada por outro candidato da lista de deficientes, respeitada, rigorosamente, a ordem da lista específica de classificação. 

3.51. O candidato, para concorrer com vagas para Pessoa com Deficiência, deverá preencher CORRETA e COMPLETAMENTE a Ficha 
de Inscrição on-line e declarar o(s) tipo(s) de deficiência(s) de que é portador. 

3.52. O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência, deverá enviar, durante o período das inscrições, via SEDEX, com Aviso de 
Recebimento (AR), ou, entregue pessoalmente, em dias úteis, no horário das 8h30min às 12h30min ou das 13h30min às 17h30min, os 
documentos a seguir relacionados, em envelope contendo a referência “Concurso Público – Edital nº 08/2018 – Prefeitura do 
Município de Santana de Parnaíba – Candidato com Deficiência”, ao Instituto Mais, localizado à Rua dos Morás, 83 –                   
CEP 05434-020 – São Paulo/SP: 

a) Laudo Médico recente, o qual não será devolvido ao candidato, em cópia autenticada, expedido no prazo máximo de 12 (doze) 
meses antes do término das inscrições, assinado por Médico devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina (CRM) e que nele 
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conste, para fins comprobatórios, o número de registro do Médico na referida entidade de classe, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença (CID), bem como a provável 
causa da deficiência, assinatura do Médico e o número do Conselho Regional de Medicina (CRM), inclusive para assegurar previsão de 
adaptação da sua prova, informando, também, o seu nome, documento de identidade (RG), número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) 
e a opção de Cargo; 

b) cópia do comprovante de inscrição para identificação do candidato; e 

c) Solicitação de Condições Especiais, quando for o caso, para assegurar previsão de adaptação da prova, para as situações abaixo: 

c.1. candidato com deficiência visual deverá solicitar, quando necessário, por escrito, até o término das inscrições, a confecção de prova 
especial em Braille ou Ampliada, Software de Leitura de Tela ou a necessidade de leitura de sua prova, especificando o tipo de deficiência; 
ou 

c.2. candidato com deficiência auditiva, que necessitar do atendimento do Intérprete de Língua Brasileira de Sinais, deverá encaminhar 
solicitação por escrito, até o término das inscrições; ou 

c.3. candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas, deverá encaminhar solicitação, por escrito, 
até o término das inscrições, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência. 

3.52.1. Aos deficientes visuais (cegos), que solicitarem prova especial em Braille, serão oferecidas provas nesse sistema, os quais 
deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e punção, podendo, ainda, utilizar-se de soroban. 

3.52.2. Aos deficientes visuais (baixa visão) que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas provas nesse sistema, com tamanho 
de letra correspondente a corpo 24 (vinte e quatro), desde que solicitadas. 

3.52.3. Os candidatos com deficiência visual, cegos ou de baixa visão, poderão solicitar atendimento especial através de um dos recursos 
abaixo: 

a) Jaws (Leitor de Tela), ou; 

b) Prova em Braille, ou; 

c) Auxílio na Transcrição ou Fiscal Ledor. 

3.53. O candidato com deficiência que não atender, dentro do prazo estabelecido do período das inscrições, ao disposto neste Capítulo, 
não terá a condição especial atendida, bem como, não será considerado candidato com deficiência, seja qual for o motivo alegado. 

3.54. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido. 

3.55. A Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba e o Instituto Mais, não se responsabilizam pelo extravio dos documentos 
enviados via SEDEX. 

3.56. As vagas que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no Concurso Público ou por não enquadramento como 
deficiente na perícia médica, serão preenchidas pelos demais concursados, com estrita observância da ordem classificatória. 

3.57. O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência, participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, avaliação, critérios de aprovação, horário, local de realização das provas e à nota 
mínima exigida para todos os demais candidatos. 

3.58. Os candidatos que no ato da inscrição se declararem deficientes, se aprovados no Concurso Público, terão seus nomes publicados 
na lista geral dos aprovados e em lista à parte. 

3.59. Os candidatos com deficiência, aprovados no Concurso Público, após convocação, serão encaminhados para a Seção de Medicina e 
Segurança do Trabalho, da Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba, objetivando a comprovação do enquadramento da 
deficiência e sua correspondência com aquela declarada no ato de inscrição do Concurso Público. 

3.59.1. A confirmação da deficiência pelo Médico Perito não garante ao candidato o acesso ao Cargo, o que só ocorrerá após aprovação 
no exame admissional idêntico ao dos demais candidatos, a fim de comprovar a capacidade laborativa necessária para o desempenho das 
atividades. 

3.59.2. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato com deficiência obedecerá ao disposto na Lei Municipal       
nº 2.881, de 25 de abril de 2008, sendo emitido, pela equipe multiprofissional, o seguinte parecer:  

a) as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição;  

b) a natureza das atribuições e tarefas essenciais do Cargo a desempenhar;  

c) a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas;  

d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize; e  

e) o código da Classificação Internacional de Doença (CID) e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente. 

3.59.3. A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do Cargo e a deficiência do candidato durante o estágio 
probatório, cuja realização se dará durante o período de 36 (trinta e seis) meses. 

3.60. Após o ingresso do candidato com deficiência, esta não poderá ser arguida para justificar a concessão de readaptação do Cargo e 
de aposentadoria por invalidez e afastamentos médicos. 

3.61. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser nomeado para as 
vagas reservadas a candidatos com deficiência. 

MODELO DE REQUERIMENTO DE CONDIÇÃO ESPECIAL 

(ATENÇÃO: Este requerimento deverá ser encaminhado conforme especificado no item 3.52, deste Capítulo) 
 

Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba – Concurso Público – Edital n° 08/2018 

Nome do Candidato: _____________________________________ 

Cargo: ________________________________________________ 

Vem REQUERER prova especial e/ou condições especiais para realização da Prova. 

Tipo de deficiência de que é portador: 

(OBS: Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do tipo miopia, astigmatismo, 
estrabismo e congêneres) 

Dados especiais para aplicação das PROVAS: (Marcar com X no local apropriado, caso necessite de Prova Especial, em caso positivo, discriminar 
o tipo de prova de que necessita). 

(   ) NECESSITA DE PROVA ESPECIAL e/ou (   ) CONDIÇÕES ESPECIAIS (Relacionar qual o tipo de prova ou condição de que necessita):  

É obrigatória a apresentação de LAUDO MÉDICO (conforme descrito no item 3.52, alínea “a”, deste Capítulo), junto a esse requerimento. 

Local / Data: _______________________, ______ de _______________________ de ______. 

Assinatura do Candidato: ________________________________________ 
 



8 

 

G – DA HOMOLOGAÇÃO DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO: 

3.62. Após 4 (quatro) dias úteis, do “encerramento das inscrições”, será divulgado nos sites www.institutomais.org.br e 
www.santanadeparnaiba.sp.gov.br, a relação de candidatos inscritos no Concurso Público, contendo o Nome do Candidato, Número do 
Documento de Identidade, o Cargo e a data de nascimento, a que está concorrendo, bem como, a relação de candidatos inscritos como 
Pessoas com Deficiência (PcD), os candidatos com Solicitação Especial, as candidatas com solicitação para Lactante e os candidatos 
com Função de Jurado para critérios de desempate, se existir. 

3.62.1. O candidato que não localizar o nome na relação de candidatos inscritos no Concurso Público, conforme estabelecido no item 
3.62, deste capítulo, poderá interpor recurso nos dias 1º e 4 de fevereiro de 2019, de acordo com o Capítulo X, deste Edital. 

3.62.2. O Instituto Mais fará a análise dos recursos interpostos e na data prevista de 8 de fevereiro de 2019, será divulgado a 
Homologação da Inscrição dos candidatos no Concurso Público, bem como, será divulgado o Edital de Convocação para realização 
das Provas Objetivas, contendo a data, o local, sala e horário de realização das provas. 

3.62.3. O candidato que não localizar o nome na relação de candidatos inscritos e que não interpor recurso, dentro do prazo estabelecido 
no subitem 3.62.1, deste Capítulo, não terá seu nome incluído no Concurso Público, como candidato APTO a realização da Prova 
Objetiva. 

3.62.4. Os casos omissos em relação a “Homologação das Inscrições”, serão resolvidos conjuntamente pela Comissão do Concurso 
Público da Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba e pelo Instituto Mais, no que tange a inclusão do candidato no Concurso 
Público, no dia de realização da Provas Objetiva. 

 
 

IV – DAS AVALIAÇÕES DO CONCURSO PÚBLICO 
4.1. O Concurso Público constará das seguintes avaliações: 

4.1.1. Prova Objetiva, para todos os Cargos, de caráter eliminatório e classificatório, a ser realizada conforme estabelecido no Capítulo 
V, e avaliada conforme estabelecido no Capítulo VI, deste Edital, constará de questões de múltipla escolha, com 04 (quatro) alternativas 
cada, e versará sobre os Conteúdos Programáticos contidos no Anexo II, deste Edital. 

4.1.2. Prova Prática, para os Cargos de Analista Programador, Motorista e Técnico em Prótese Odontológica, de caráter 

eliminatório, a ser realizada e avaliada conforme estabelecido no Capítulo VII, deste Edital. 

4.1.3. Prova Prática de Informática, para o Cargo de Oficial Administrativo, de caráter eliminatório, a ser realizada e avaliada conforme 
estabelecido no Capítulo VIII, deste Edital. 

4.2. A Tabela a seguir apresenta as respectivas avaliações dos candidatos no Concurso Público: 

Cargos Tipo de Prova Disciplina 
Nº de 
Itens 

Motorista 

Técnico em Prótese Odontológica 

Objetiva 

Língua Portuguesa 

Matemática 

Atualidades 

Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos 

08 

07 

05 

05 

15 

Prática 
Tarefas a serem realizadas de acordo com o Capítulo VII, com 
a finalidade de verificar se o candidato possui os conhecimentos 
necessários da área de atuação. 

Oficial Administrativo 

Objetiva 

Língua Portuguesa 

Matemática 

Atualidades 

Conhecimentos Básicos de Informática 

Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal 

08 

07 

05 

05 

15 

Prática de Informática 

Conhecimentos de Informática – Word e Excel, versão 2007 
e/ou atualizada, com a finalidade de verificar se o candidato 
possui os conhecimentos necessários da área de atuação, de 
acordo com os critérios estabelecidos no Capítulo VIII. 

Analista Programador 

Objetiva 

Língua Portuguesa 

Atualidades 

Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos 

10 

05 

05 

20 

Prova Prática  

Tarefas a serem realizadas de acordo com a Descrição do 
Cargo estabelecida no Anexo I, com a finalidade de verificar se 
o candidato possui os conhecimentos necessários da área de 
atuação 

Engenheiro em Segurança do Trabalho Objetiva 

Língua Portuguesa 

Atualidades 

Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos 

10 

05 

05 

20 

Médico 
(todas as Especialidades/Áreas de Atuação, 

estabelecidas na Tabela II, do Edital) 

Médico Plantonista 
(todas as Especialidades/Áreas de Atuação, 

estabelecidas na Tabela II, do Edital) 

Objetiva 

Língua Portuguesa 

Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal 

Políticas de Saúde 

Clínica Médica 

Conhecimentos Específicos 

05 

05 

05 

05 

20 

 

 

 

http://www.institutomais.org.br/
http://www.santanadeparnaiba.sp.gov.br/
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V – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 

5.1. As Provas Objetivas serão realizadas, na cidade de Santana de Parnaíba, Estado de São Paulo, conforme previstos a seguir: 

Data prevista da prova / Período Cargo 

17 de fevereiro de 2019 

Período da MANHÃ 

Médico (todas as Especialidades/Áreas de Atuação, da Tabela II, do Edital) 

Oficial Administrativo  

Técnico em Prótese Odontológica  

17 de fevereiro de 2019 

Período da TARDE 

Analista Programador 

Engenheiro em Segurança do Trabalho 

Médico Plantonista (todas as Especialidades/Áreas de Atuação, da Tabela II, do Edital) 

Motorista 

5.1.1. A aplicação das provas, na data e período previstos no item 5.1, deste Capítulo, dependerá da disponibilidade de locais adequados 
à realização das mesmas. 

5.1.2. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares existentes nos colégios da cidade de Santana de Parnaíba/SP, o 
Instituto Mais se reserva do direito de alocá-los em cidades próximas para aplicação das provas, não assumindo, entretanto, qualquer 
responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos. 

5.1.3. A data e períodos mencionados no item 5.1, deste Capítulo, são prováveis, sujeitas a alterações, sendo de inteira responsabilidade 
do candidato acompanhar os eventos, nos meios informados no presente Edital. 

5.2. O Edital de Convocação contendo o intervalo alfabético de inscritos, local, data e horário, para a realização das respectivas provas, 
será publicado na Imprensa Oficial do Município, na data prevista de 8 de fevereiro de 2019, e estará disponibilizado nos sites: 
www.institutomais.org.br e www.santanadeparnaiba.sp.gov.br. 

5.2.1. Também será divulgado nos respectivos sites, na data prevista de 8 de fevereiro de 2019, a relação nominal dos candidatos 
inscritos no Concurso Público, em ordem alfabética geral, contendo o nome do candidato, Cargo, o local, sala, data e horário, para a 
realização das provas, de acordo com a relação de candidatos constantes da Homologação das Inscrições no Concurso, publicada após 5 
(cinco) dias úteis, do “encerramento das inscrições”. 

5.2.2. O candidato que não constar na relação nominal de candidatos inscritos não poderá realizar a Prova Objetiva, em hipótese alguma.  

5.3. A Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba e o Instituto Mais eximem-se das despesas com viagens, alimentação e 
estadias dos candidatos para prestar as provas do Concurso Público. 

5.4. Não serão enviados cartões de convocação, devendo o candidato tomar conhecimento dos locais e horários de aplicação das provas 
por meio do Edital de Convocação mencionado no item 5.2, deste Capítulo. 

5.5. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento da convocação para as respectivas provas, não podendo ser 
alegada qualquer espécie de desconhecimento. 

5.6. Ao candidato somente será permitida a participação nas provas na respectiva data, horário e local, a serem divulgados de acordo com 
as informações constantes no item 5.2 e seus subitens, deste Capítulo. 

5.6.1. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em sua eliminação 
do Concurso Público. 

5.6.2. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou fora do local designado.  

5.6.3. O candidato que necessitar de Comprovante de Comparecimento, deverá solicitar ao Fiscal da Sala, onde estiver realizando a 
prova, e, ao seu término, deverá retirar junto à Coordenação Geral. Não serão emitidos Comprovantes de Comparecimento após a data de 
realização da prova. 

5.7. Caso exista a necessidade de ser efetuado correção de nome, do número de documento de identidade e da data de nascimento, 
no dia de realização da prova, o candidato deverá solicitar ao Fiscal da Sala a devida correção, a qual será realizada em Formulário 
Específico, devendo ser assinado pelo candidato e pelo Coordenador de Aplicação. 

5.7.1. Os demais erros de digitação, poderão ser corrigidos no endereço eletrônico www.institutomais.org.br, em até 2 (dois) dias 
corridos após a aplicação das Provas, no Menu “Meus Concursos”, Ícone “Correção Cadastral”, sendo obrigatório ser informado para o 
Fiscal da Sala, no dia de realização da Prova, e registrado a referida correção na Ata da Sala. 

5.7.2. Caso haja inexatidão no e-mail, o candidato deverá enviar mensagem ao Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC do Instituto 
Mais, através do endereço eletrônico sac@institutomais.org.br, em até 2 (dois) dias corridos após a realização das Provas. 

5.7.3. O candidato que não efetuar as correções dos dados cadastrais que sejam utilizados como critérios de desempate, não poderá 
interpor recurso em favor de sua situação após a divulgação destas informações na lista de classificação. 

5.7.4. Não será efetuada, em hipótese alguma, alteração de Cargo. 

5.8. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido de: 

a) comprovante de inscrição e comprovante de pagamento do boleto bancário (que só será solicitado caso o candidato não conste da lista 
de inscritos), o qual não terá validade como documento de identidade; 

b) ORIGINAL de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; Carteira e/ou cédula de identidade expedida 
pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; Certificado de Reservista; Passaporte; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que por 
lei federal, valem como documento de identidade (CRM, OAB, CRC, CRA, CRQ etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na 
forma da Lei nº 9.503/97); e 

c) caneta esferográfica de tinta azul ou preta, de corpo transparente. 

5.8.1. Não será aceito como comprovação de pagamento o recibo de “AGENDAMENTO DE PAGAMENTO”. 

5.8.2. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com clareza. 

5.8.3. O candidato que no dia de realização das provas não estiver portando ao menos um dos documentos citados no item 5.8, alínea “b” 
deste Capítulo, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 
expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias da data de realização de cada prova, ocasião em que será submetido à identificação especial, 
compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

5.8.4. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticada, bem como, não serão aceitos como documentos de 
identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo – sem foto), carteiras de estudante, carteiras 
funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 

http://www.institutomais.org.br/
http://www.santanadeparnaiba.sp.gov.br/
http://www.institutomais.org.br/
mailto:sac@institutomais.org.br
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5.8.5. A identificação especial também será exigida do candidato, cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia 
e/ou à assinatura do portador. 

5.8.6. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato. 

5.9. No dia de realização das provas não será permitido ao candidato: 

a) entrar e/ou permanecer no local de realização das provas com armas e/ou utilizar aparelhos eletrônicos (agenda eletrônica, bip, 

gravador, notebook, pendrive, pager, palmtop, receptor, telefone celular, walkman, MP3 Player, tablet, Ipod, qualquer tipo de relógio) 

e/ou outros equipamentos similares, bem como protetor auricular e/ou fones de ouvido; e 

b) entrar e permanecer no local da avaliação sem camisa, usando óculos escuros, vestindo chapéus, bonés, boinas, lenços, gorros ou 

quaisquer outros acessórios que cubram a cabeça e/ou as orelhas do candidato. 

5.9.1. O descumprimento das informações estabelecidas nas alíneas “a” e “b”, do item 5.9, deste Capítulo, implicará na eliminação do 
candidato, caracterizando-se tentativa de fraude. 

5.10. O candidato que estiver portando equipamento eletrônico, como os indicados no item 5.9, alínea “a”, deverá desligá-lo, ter a 
respectiva bateria retirada, quando possível, e acondicioná-lo em embalagem cedida para guardar, permanecendo nesta condição até a 
saída do candidato do local de realização das provas, sendo que o Instituto Mais e a Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba 
não se responsabilizarão por perdas ou extravios de objetos, de documentos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a 
realização das provas, nem por danos neles causados. 

5.10.1. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização da Prova Objetiva, mesmo 

acondicionado em embalagem cedida para guarda de pertences e/ou bolsa do candidato, o candidato será automaticamente 

eliminado do Concurso Público. 

5.10.2. A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de prova. Assim, ainda que o candidato tenha terminado 

sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo recomendável que 

a embalagem, não reutilizável, fornecida para o recolhimento de tais aparelhos, somente seja rompida após a saída do candidato do local 

de provas. 

5.10.3. Para a segurança de todos os envolvidos no Concurso Público, é vedado que os candidatos portem arma de fogo no dia de 
realização das provas, mesmo que amparado pela Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003. 

5.11. Visando a transparência e lisura do certame, o Instituto Mais poderá fazer o uso de detectores de metais durante a realização das 

provas. 

5.12. Durante a realização da prova, o candidato que quiser ir ao sanitário deverá solicitar ao Fiscal da Sala sua saída e este designará 

um Fiscal Volante para acompanhá-lo no deslocamento, devendo o candidato manter-se em silêncio durante todo o percurso, podendo, 

antes da entrada no sanitário e depois da utilização deste ser submetido à revista por meio de detector de metais. 
 

A – DOS PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA: 

5.13. Para a realização da Prova Objetiva, o candidato lerá as questões no Caderno de Questões e marcará suas respostas na Folha de 
Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, de corpo transparente. 

5.13.1. O preenchimento da Folha de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato que deverá proceder em conformidade com 
as instruções específicas contidas na capa do Caderno de Questões e na Folha de Respostas. 

5.13.2. As instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas deverão ser rigorosamente seguidas, sendo o candidato 
único responsável por eventuais erros cometidos. 

5.13.3. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas 
esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que legíveis.  

5.13.4. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida 
pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

5.13.5. Durante a realização da Prova Objetiva, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, 
nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 

5.13.6. As Folhas de Respostas da Prova Objetiva, será o único documento válido para correção, portanto, o candidato não poderá 
amassar, molhar, dobrar ou, de qualquer modo, danificar a respectiva Folha, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da 
impossibilidade de correção da mesma. 

5.13.7. A totalidade da Prova Objetiva terá a duração de 3 (três) horas, contadas a partir de seu início. 

5.13.8. Por razão de segurança, somente após decorrido o tempo mínimo de 1 (uma) hora de início da prova o candidato poderá deixar a 
sala de realização das provas, levando consigo o Caderno de Questões da Prova Objetiva e deixando com o Fiscal da Sala a sua Folha 
de Respostas da Prova Objetiva, que será o único documento válido para a correção. 

5.13.9. O candidato que insistir em sair antes do tempo estabelecido no subitem 5.13.8, deverá assinar termo de ocorrência, declarando 
sua desistência do Concurso Público, o que será lavrado pelo Coordenador de Aplicação, passando à condição de candidato eliminado. 

5.13.10. Os 2 (dois) últimos candidatos em sala deverão permanecer na mesma até que o último deles termine a prova. 

5.13.11 O gabarito oficial da Prova Objetiva estará disponível nos sites www.institutomais.org.br e www.santanadeparnaiba.sp.gov.br, 
no primeiro dia útil após a data de realização da prova e caberá recurso em conformidade com o Capítulo X, deste Edital. 

 
B – DOS PROCEDIMENTOS GERAIS PARA A APLICAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS: 

5.14. Será automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que: 

a) apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados; 

b) não apresentar os documentos exigidos no item 5.8, alínea “b”, deste Capítulo; 

c) não comparecer a qualquer uma das provas, seja qual for o motivo alegado; 

d) ausentar-se da sala das respectivas provas sem o acompanhamento do Fiscal ou antes do tempo mínimo de permanência 
estabelecidos neste Edital, seja qual for o motivo alegado; 

e) for surpreendido, durante as Provas Objetivas, em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por 
qualquer outro meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou utilizando-se de livros, notas, impressos não 
permitidos ou calculadoras, e/ou similares; 

f) for surpreendido portando agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pendrive, pager, palmtop, receptor, telefone celular, walkman, 
MP3 Player, tablet, Ipod, qualquer tipo de relógio e/ou outros equipamentos similares, bem como protetor auricular e/ou fones de ouvido; 

g) tiver o funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização das provas; 
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h) lançar mão de meios ilícitos para executar as provas; 

i) não devolver o material cedido para realização das provas; 

j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a qualquer dos examinadores, executores e 
seus auxiliares, ou autoridades presentes; 

k) fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos; 

l) ausentar-se da sala de provas, durante sua realização, portando as Folhas de Respostas, bem como, o Caderno de Questões das 
Provas; 

m) não cumprir as instruções contidas nos Cadernos de Questões e nas Folhas de Respostas; 

n) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros em qualquer etapa do Concurso 
Público; 

o) recusar-se a se submeter ao sistema de detecção de metal; e 

p) fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações, acerca do local da prova e de seus participantes. 

5.15. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato utilizado 
processos ilícitos, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

5.16. O candidato após entregar todo o material correspondente à prova realizada, para o Fiscal de Sala, deverá, imediatamente, retirar-se 
da sala e do prédio, bem como não poderá utilizar os banheiros, e, caso deseje utilizar o banheiro, antes de sair do prédio, deverá solicitar 
o acompanhamento de um Fiscal antes de entregar o material correspondente a sua prova. 

5.17. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afastamento do candidato 
da sala de prova. 

5.17.1 Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico de sua 
confiança. A Equipe de Coordenadores responsáveis pela aplicação da prova dará todo o apoio que for necessário. 

5.18. A condição de saúde do candidato, no dia da aplicação da prova, será de sua exclusiva responsabilidade. 

5.18.1. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo não poderá retornar ao 
local de sua prova, sendo eliminado do Concurso Público.  

5.19. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição destes e antes do início da prova, sob hipótese ainda que remota, de 

ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos cadernos com manchas, borrões e/ou qualquer imperfeição que impeça a 

nítida visualização da prova. 

5.19.1. Na hipótese, ainda que remota, de falta de cadernos para substituição, será feita a leitura dos itens onde ocorreram as falhas, 

utilizando-se um caderno completo. 

5.20. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Questões, mencionadas no item 5.19 e seu subitem, deste Capítulo, deverá ser 
realizada pelo candidato, antes do início da prova e após determinação do Fiscal, não sendo aceitas reclamações posteriores. 

5.21. No dia da realização das provas não serão fornecidas por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 

5.22. Motivarão a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla 
a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas ao Concurso Público, aos comunicados, às Instruções ao Candidato 
ou às Instruções constantes da prova, bem como o tratamento indevido e descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas. 

 

VI – DA AVALIAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 
6.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 

6.2. Na avaliação da prova será utilizado o Escore Bruto. 

6.2.1. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 

6.2.2. Para se chegar ao total de pontos o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo número de questões da prova, e multiplicar pelo número 
de questões acertadas. 

6.2.3. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato. 

6.3. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver total de pontos igual ou superior a 50 (cinquenta). 

6.4. O candidato que não alcançar total de pontos igual ou superior a 50 (cinquenta) na Prova Objetiva, estará automaticamente 
eliminado do Concurso Público. 

6.5. Em hipótese alguma haverá revisão de provas. 

6.6. Caberá recurso do resultado da Prova Objetiva, em conformidade com o Capítulo X, deste Edital. 

 

VII – DA APLICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE PROVA PRÁTICA 
7.1. A Prova Prática, para os Cargos de Analista Programador, Motorista e Técnico em Prótese Odontológica, será realizada na 

cidade de Santana de Parnaíba/SP, em locais e horários informados por ocasião da divulgação do resultado da Prova Objetiva, com 

previsão de ser realizada nos dias 24 e/ou 25 de março de 2019. 

7.2. Para a realização da Prova Prática serão convocados os candidatos habilitados na Provas Objetiva e que estiverem posicionados 

dentro da quantidade preestabelecida na tabela abaixo, obedecendo à ordem de classificação, com os critérios de desempate aplicados: 

CARGO 
QUANTIDADE PREESTABELECIDA DE CANDIDATOS A SEREM 

CONVOCADOS PARA REALIZAR A PROVA PRÁTICA 

Analista Programador Serão convocados os 30 (trinta) primeiros candidatos 

Motorista Serão convocados os 100 (cem) primeiros candidatos 

Técnico em Prótese Odontológica Serão convocados os 20 (vinte) primeiros candidatos 

7.2.1. Para fins de convocação dos candidatos classificados, serão utilizados os critérios de desempate estabelecidos a seguir: 

a) tiver idade superior a 60 (sessenta) anos até o último dia das inscrições, atendendo ao que dispõe o Estatuto do Idoso – Lei Federal 
nº 10.741/03; 

b) obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos, quando houver; 

c) obtiver maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa; 
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d) obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal; 

e) obtiver maior número de acertos na prova de Matemática, quando houver; 

f) obtiver maior número de acertos na prova de Atualidades, quando houver; 

g) maior idade inferior a 60 (sessenta) anos até o último dia das inscrições; e 

7.2.2. A quantidade preestabelecida de candidatos convocados poderá sofrer alteração de acordo com as necessidades da Prefeitura do 

Município de Santana de Parnaíba. 

7.2.3 Os demais candidatos classificados, em cada Cargo, e não convocados para realizar a Prova Prática, ficarão em cadastro reserva 

para futuras convocações, caso exista, conforme a necessidade da Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba, até o prazo de 

validade do referido Concurso Público. 

7.2.4. Os candidatos inscritos como Pessoa com Deficiência, desde que estejam habilitados na Prova Objetiva, na forma do Capítulo VI, 

e que tenham apresentado os documentos em conformidade com o item 3.52, e seus subitens, serão convocados para realizar a Prova 

Prática e participarão desta fase de acordo com os critérios estabelecidos no Capítulo III-F, deste Edital. 

7.3. O Edital de Convocação contendo o local e horário para a realização da Prova Prática será publicado na Imprensa Oficial do 

Município, por ocasião da divulgação do resultado da Prova Objetiva, e estará disponibilizado nos sites: www.institutomais.org.br e 

www.santanadeparnaiba.sp.gov.br. 

7.3.1. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento da convocação para a Prova Prática, não podendo ser 

alegada qualquer espécie de desconhecimento. 

7.3.2. Ao candidato somente será permitida a participação na Prova Prática na respectiva data, horário e local, a serem divulgados de 

acordo com as informações constantes no Edital de Convocação. 

7.3.2.1. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização da Prova Prática em outro dia, horário ou fora do local designado. 

7.3.3. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário 

marcado para sua realização, munido de documento oficial de identidade original. 

7.3.3.1 O candidato somente poderá realizar a Prova Prática se estiver portando Documento Oficial de Identidade, no seu original, 

conforme estabelecido no item 5.8, alínea “b”, deste Edital. 

7.3.3.1.1. Para o Cargo de Motorista, o candidato somente poderá realizar a Prova Prática se estiver portando a Carteira Nacional de 

Habilitação, categoria “D” ou superior, em validade, de acordo com a legislação vigente (Código Nacional de Trânsito). 

7.3.4. Os candidatos deverão se apresentar com roupas e calçados próprios para a execução das tarefas. 

7.3.5. A Prova Prática será aplicada por Banca Examinadora presidida por profissionais da área de avaliação.  

7.3.6. O candidato deverá se preparar com antecedência para realização da Prova Prática, sendo de sua responsabilidade a sua 

preparação e conhecimento da área, não podendo interferir no andamento do Concurso Público. 

7.3.7. A critério do Instituto Mais a Prova Prática poderá ser filmada. 

7.4. O candidato no dia da realização da Prova Prática terá acesso à Planilha de Avaliação contendo os critérios que serão utilizados na 

realização da prova. 

7.4.1. Após a ciência dos critérios a serem avaliados na Prova Prática, o candidato assinará a respectiva planilha, não cabendo alegação 

de desconhecimento do seu conteúdo. 

7.5. A Prova Prática terá caráter exclusivamente eliminatório, sendo o candidato considerado APTO ou INAPTO para o desempenho 

eficiente das atividades do Cargo. 

7.6. A Prova Prática tem por objetivo aferir a capacidade técnica, a adequação funcional e situacional, e a agilidade, através do 

desenvolvimento de tarefas propostas pela Banca Examinadora, podendo a prova contemplar qualquer uma das tarefas relacionadas a 

seguir:  

Cargo Tarefas a serem propostas pela Banca Examinadora 

Analista Programador 

• Desenvolver sistemas desde o levantamento de requisitos até sua implementação; 

• Desenvolver, testar e implementar sistemas; 

• Acompanhar implementação de novos sistemas; 

• Elaborar atividades de implementação e manutenção de sistemas novos e legados a fim 
de atender as necessidades definidas pela área de trabalho; 

• Preparar documentação técnica de produção de manuais para os sistemas 
desenvolvidos; 

• Elaborar sistemas legados para as novas tecnologias; 

• Identificar e orientar soluções de problemas; 

• Elaborar modelo de banco de dados relacional; 

• Utilizar metodologias ágeis na produção de sistemas; e 

• Outras tarefas determinadas pela Banca Examinadora. 

Motorista 

• Executar, sob orientação, os serviços relativos à condução de veículos diversos, 
percorrendo itinerários estabelecidos pela Banca Examinadora, obedecendo ao Código 
Nacional de Trânsito; 

• Obedecer às normas técnicas de segurança na execução de suas atribuições; 

• Inspeção do veículo, verificando o estado dos pneus, os níveis de combustível, água e 
lubrificantes, testando freios e parte elétrica, para certificar-se de suas condições de 
funcionamento; 

• Elaborar relatórios diários sobre as condições e necessidades de manutenção do veículo; 

• Orientar-se por meio de mapas, itinerários ou programas estabelecidos, para conduzir 
usuários e materiais aos locais solicitados ou determinados;   

• Transportar passageiros ou cargas, atentando para os horários a serem cumpridos e a 
segurança dos transportados; e 

• Outras tarefas determinadas pela Banca Examinadora. 
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Cargo Tarefas a serem propostas pela Banca Examinadora 

Técnico em Prótese 
Odontológica 

• Organizar a bancada de trabalho; 

• Montar prótese removível total e/ou parcial; 

• Conhecer e manipular materiais utilizados em prótese odontológica; 

• Selecionar dentes e materiais a serem utilizados; 

• Confeccionar grampo para prótese; 

• Confeccionar aparelhos protéticos, próteses fixas e removíveis, próteses totais, jaquetas 
e coroas; 

• Confeccionar aparelhos ortodônticos e placas de mordida ligados à odontologia; e 

• Outras tarefas determinadas pela Banca Examinadora. 

7.7. O resultado da Prova Prática será registrado pela Banca Examinadora na Planilha de Avaliação de cada candidato. 

7.7.1. Após realização da Prova Prática, os candidatos serão reclassificados para efeito de divulgação do Resultado Final, considerando-

se somente os candidatos APTOS. 

7.8. A condição de saúde do candidato, no dia de realização da Prova Prática será de sua exclusiva responsabilidade e caso exista a 

necessidade de se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo não poderá retornar ao local da prova, sendo eliminado do 

Concurso Público.  

7.9. O local de realização da Prova Prática será de acesso exclusivo dos candidatos convocados e da Equipe de Coordenadores e 

Aplicadores, não sendo permitido permanecer no local acompanhantes de candidatos, bem como aqueles que já realizaram a referida 

prova. 

7.10. O candidato ao ingressar no local de realização da Prova Prática deverá, obrigatoriamente, manter desligado qualquer aparelho 

eletrônico que esteja sob sua posse, incluindo os sinais de alarme e os modos de vibração e silencioso. 

7.10.1. O uso de quaisquer funcionalidades de aparelhos eletrônicos (agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pendrive, pager, 

palmtop, receptor, telefone celular, walkman, MP3 Player, tablet, Ipod, qualquer tipo de relógio) e/ou outros equipamentos similares, 

bem como protetor auricular e/ou fones de ouvido, poderá resultar em exclusão do candidato do Concurso Público, caracterizando-se 

tentativa de fraude. 

7.11. O Instituto Mais e a Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba não se responsabilizarão por perdas ou extravios de 

documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos ocorridos no local de realização da prova, nem por danos neles causados. 

7.12. O candidato considerado INAPTO na Prova Prática ou que não comparecer para realizá-la, será automaticamente eliminado do 

Concurso Público. 

7.13. Não haverá segunda chamada ou repetição da Prova Prática seja qual for o motivo alegado. 

7.14. O candidato que se apresentar no dia da realização da Prova Prática com sinais de embriaguez e/ou de uso de entorpecentes, 

com alteração da capacidade psicomotora ou não, será impedido de realizar a Prova Prática, sendo de inteira responsabilidade do 

candidato esta ocorrência. 

7.15. O candidato que necessitar de Comprovante de Comparecimento, deverá solicitar ao Fiscal responsável onde estiver realizando a 

prova e retirá-lo junto à Coordenação Geral, não sendo emitido Comprovante posteriormente. 

7.16. Caberá recurso da Prova Prática, em conformidade com o Capítulo X, deste Edital. 
 

VIII – DA APLICAÇÃO E AVALIAÇÃO DA PROVA PRÁTICA DE INFORMÁTICA 
8.1. A Prova Prática de Informática, para o Cargo de Oficial Administrativo, será realizada na cidade de Santana de Parnaíba/SP, em 

locais e horários informados por ocasião da divulgação do resultado da Prova Objetiva, com previsão de ser realizada nos dias 23 ou 24 

de março de 2019. 

8.2. Para a realização da Prova Prática de Informática serão convocados os 250 (duzentos e cinquenta) primeiros candidatos 

classificados na Prova Objetiva, obedecendo à ordem de classificação, com os critérios de desempate aplicados. 

8.2.1. Para fins de convocação dos candidatos classificados serão utilizados os critérios de desempate a seguir: 

a) tiver idade superior a 60 (sessenta) anos até o último dia das inscrições, atendendo ao que dispõe o Estatuto do Idoso – Lei Federal 
nº 10.741/03; 

b) obtiver maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa; 

c) obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal; 

d) obtiver maior número de acertos na prova de Matemática, quando houver; 

e) obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Básicos de Informática, quando houver; 

f) obtiver maior número de acertos na prova de Atualidades, quando houver; 

g) maior idade inferior a 60 (sessenta) anos até o último dia das inscrições; e 

8.2.2. A quantidade preestabelecida de candidatos convocados poderá sofrer alteração de acordo com as necessidades da Prefeitura do 

Município de Santana de Parnaíba. 

8.2.3. Os demais candidatos classificados e não convocados para realizar a Prova Prática de Informática, ficarão em cadastro reserva 

para futuras convocações, caso exista, conforme a necessidade da Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba, até o prazo de 

validade do referido Concurso Público. 

8.2.4. Os candidatos inscritos como Pessoa com Deficiência, desde que estejam habilitados na Prova Objetiva, na forma do Capítulo VI, 

e que tenham apresentado os documentos em conformidade com o item 3.52 e suas alíneas, serão convocados para realizar a Prova 

Prática e participarão desta fase de acordo com os critérios estabelecidos no Capítulo III-F, deste Edital. 

8.3. O Edital de Convocação contendo o local e horário para a realização da Prova Prática de Informática será publicado na Imprensa 

Oficial do Município, por ocasião da divulgação do resultado da Prova Objetiva, e estará disponibilizado nos sites: 

www.institutomais.org.br e www.santanadeparnaiba.sp.gov.br. 

8.3.1. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento da convocação para a Prova Prática de Informática, não 

podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento. 

8.3.2. Ao candidato somente será permitida a participação na Prova Prática de Informática na respectiva data, horário e local, a serem 

divulgados de acordo com as informações constantes no Edital de Convocação. 
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8.3.3. O candidato deverá comparecer ao local designado para esta prova com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário 

marcado para sua realização, munido de documento oficial de identidade original e caneta esferográfica. 

8.3.4. Não será permitida a realização da Prova Prática de Informática em outro dia, horário ou fora do local designado. 

8.3.5. A aplicação desta prova será realizada por turmas, sendo os candidatos chamados em intervalos de até 1 (uma) hora. 

8.3.6. A critério do Instituto Mais a Prova Prática de Informática poderá ser filmada. 

8.4. A Prova Prática de Informática terá caráter exclusivamente eliminatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, 

utilizando-se como critério de avaliação o escore bruto. 

8.4.1 A Prova Prática de Informática constará de exercícios que envolverão os aplicativos do Microsoft Word e Microsoft Excel, na 

versão 2007 e/ou versão atualizada. 

8.4.2. Será considerado habilitado na Prova Prática de Informática o candidato que obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos 

na somatória das duas avaliações (aplicativos do Microsoft Word e do Excel). 

8.4.3. A Prova Prática de Informática buscará aferir a capacidade de adequação funcional e situacional do candidato às exigências e ao 

desempenho eficiente das atividades do Cargo, observando se o candidato possui conhecimentos de informática em nível de usuário. 

8.4.4. O candidato deverá se preparar com antecedência para realização da Prova Prática de Informática, sendo de sua 

responsabilidade a sua preparação, não podendo interferir no andamento do Concurso Público. 

8.4.5. A condição de saúde do candidato, no dia de realização da Prova Prática de Informática será de sua exclusiva responsabilidade e 

caso exista a necessidade de se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo não poderá retornar ao local do teste, sendo 

eliminado do Concurso Público. 

8.4.6. O local de realização da Prova Prática de Informática será de acesso exclusivo dos candidatos convocados e da Equipe de 

Coordenadores e Aplicadores, não sendo permitido permanecer no local acompanhantes de candidatos, bem como aqueles que já 

realizaram a referida prova. 

8.4.7. O candidato ao ingressar no local de realização da Prova Prática de Informática deverá, obrigatoriamente, manter desligado 

qualquer aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, incluindo os sinais de alarme e os modos de vibração e silencioso. 

8.4.8. O uso de quaisquer funcionalidades de aparelhos eletrônicos (agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pendrive, pager, palmtop, 

receptor, telefone celular, walkman, MP3 Player, tablet, Ipod, qualquer tipo de relógio) e/ou outros equipamentos similares, bem como 

protetor auricular e/ou fones de ouvido, poderá resultar em exclusão do candidato do Concurso Público, caracterizando-se tentativa de 

fraude. 

8.4.9. O Instituto Mais e a Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba não se responsabilizarão por perdas ou extravios de 

documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos ocorridos no local de realização da prova, nem por danos neles causados. 

8.5. Na avaliação final da Prova Prática de Informática o candidato será considerado APTO ou INAPTO para o desempenho eficiente 

das atividades do Cargo. 

8.5.1. No resultado da Prova Prática de Informática constará apenas os candidatos APTOS. 

8.6. O candidato considerado INAPTO na Prova Prática de Informática ou que não comparecer para realizá-la, será automaticamente 

eliminado do Concurso Público. 

8.7. Não haverá segunda chamada ou repetição das provas seja qual for o motivo alegado. 

8.8. O candidato que se apresentar no dia da realização da Prova Prática de Informática com sinais de embriaguez e/ou de uso de 

entorpecentes, com alteração da capacidade psicomotora ou não, será impedido de realizar a Prova Prática de Informática, sendo de 

inteira responsabilidade do candidato esta ocorrência. 

8.9. O candidato que necessitar de Comprovante de Comparecimento, deverá solicitar ao Fiscal responsável onde estiver realizando a 

prova e retirá-lo junto à Coordenação Geral, não sendo emitido Comprovante posteriormente. 

8.10. Caberá recurso da Prova Prática de Informática, em conformidade com o Capítulo X, deste Edital. 

 
A – CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO PARA A PROVA PRÁTICA DE INFORMÁTICA: 
 

8.11. A Prova Prática de Informática do aplicativo do Microsoft Word será avaliada na escala de 0 (zero) a 50 (cinquenta) pontos. 

8.11.1. A Prova Prática de Informática no aplicativo do Microsoft Word será avaliada quanto à digitação de documento, com base nas 

instruções transmitidas pelo aplicador no momento de sua prova, considerando a digitação e formatação do documento, com duração de 

10 (dez) minutos. Não será permitida a utilização de rascunho para a digitação do documento, devendo o mesmo ser digitado diretamente 

no computador. 

8.11.2. Na digitação do documento serão considerados os quesitos estabelecidos na tabela a seguir: 

Quesitos para Avaliação / Significado 

Toques Brutos 
Correspondem ao número total de toques dados pelo candidato, incluindo vírgulas, espaços, pontos, 
acentuação e mudanças de parágrafos. 

Erros 
(número e tipos de erros cometidos 

na transcrição e formatação) 

Serão observados toque a toque, considerando-se 01 (um) erro cada uma das seguintes ocorrências: 
a) ortografia, inversão de letras, omissão e/ou excesso de letras, sinais e/ou acentos; letras, sinais e/ou 
acentos errados; duplicação de letras; 
b) falta de espaço entre as palavras; espaço a mais entre palavras e letras; 
c) falta ou uso indevido de maiúsculas; e 
d) tabulação desigual; falta ou excesso de tabulação. 

Toques Líquidos 

Serão calculados, levando-se em conta o número de toques brutos diminuído do número de erros 
cometidos, segundo a fórmula: 
TL = (TB - ERROS), onde: 
TL = Toques Líquidos / TB = Toques Brutos / ERROS = toques errados. 
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8.11.3. Será considerado habilitado na Prova Prática de Informática no aplicativo do Microsoft Word, o candidato que obtiver nota 

igual ou superior a 25 (vinte e cinco) pontos, na somatória dos pontos especificados na tabela a seguir: 

Atribuição da Nota / Critérios de Avaliação 

Será atribuída nota 0 (zero) a 25 
(vinte e cinco) pontos 

À transcrição sem erros do conteúdo desenvolvido, em que o candidato tenha produzido, no mínimo, 600 
(seiscentos) toques líquidos. 

Será atribuída nota 0 (zero) a 25 
(vinte e cinco) pontos 

Digitação e formatação do conteúdo desenvolvido pelo candidato, que seguirá as instruções a serem 
dadas pelo aplicador quando da aplicação da prova, sendo os seguintes erros observados e pontuados 
em 1,5 (um e meio) para cada ocorrência: fonte, tamanho, alinhamento, espaçamento (entre linhas, entre 
parágrafos), margem e parágrafo. 

8.12. A Prova Prática de Informática no aplicativo do Microsoft Excel será avaliada na escala de 0 (zero) a 50 (cinquenta) pontos. 

8.12.1. A Prova Prática de Informática no aplicativo do Microsoft Excel constará de tarefas a serem realizadas em 10 (dez) minutos, 

de acordo com instruções predeterminadas. As divergências serão consideradas como erro, com a seguinte pontuação: 

a) título; classificação; cálculo, fórmulas, falta do gráfico, sombreamento, grade de tabela – desconto de 5 (cinco) pontos para cada 

ausência; 

b) uso indevido (contrariando as especificações) de fonte, tamanho da fonte, alinhamento, formato – desconto de 3 (três) pontos para cada 

erro; 

c) para cada uma das seguintes ocorrências, desconto de 1 (um) ponto: 

1. Inversão de letras, omissão e/ou excesso de letras, sinais e/ou acentos, letras, sinais e/ou acentos errados, duplicação de letras; 

2. Falta de espaço entre palavras, espaço a mais entre palavras ou letras; 

3. Falta ou uso indevido de maiúsculas; e 

4. Tabulação desigual, falta ou excesso de tabulação. 

8.12.2. Em princípio, a nota 50 (cinquenta) será atribuída ao cumprimento das tarefas sem erro de dados e especificações. 

8.12.3. Será considerado habilitado na Prova Prática de Informática no aplicativo do Microsoft Excel, o candidato que obtiver nota 

igual ou superior a 25 (vinte e cinco) pontos. 
 

 

IX – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 
9.1. A Nota Final de cada candidato será igual ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva. 

9.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente, da Nota Final, em lista de classificação por Cargo. 

9.3. Serão elaboradas 2 (duas) listas de classificação, sendo uma geral com a relação de todos os candidatos, inclusive os candidatos 
com deficiência, e uma especial com a relação apenas dos candidatos com deficiência. 

9.4. No caso de igualdade da Nota Final, dar-se-á preferência sucessivamente ao candidato que: 

a) tiver idade superior a 60 (sessenta) anos até o último dia das inscrições, atendendo ao que dispõe o Estatuto do Idoso – Lei Federal 
nº 10.741/03; 

b) obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos, quando houver; 

c) obtiver maior número de acertos na prova de Clínica Médica, quando houver; 

d) obtiver maior número de acertos na prova de Políticas de Saúde, quando houver; 

e) obtiver maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa; 

f) obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Básicos de Legislação Municipal; 

g) obtiver maior número de acertos na prova de Matemática, quando houver; 

h) obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Básicos de Informática, quando houver; 

i) obtiver maior número de acertos na prova de Atualidades, quando houver; 

j) maior idade inferior a 60 (sessenta) anos até o último dia das inscrições; e 

k) tiver exercido efetivamente a Função de Jurado no período entre a data de publicação da Lei Federal nº 11.689/08 até a data de 
publicação deste Edital. 

9.5. O Resultado Geral do Concurso Público será publicado na Imprensa Oficial do Município, bem como estará disponibilizado nos sites: 
www.institutomais.org.br e www.santanadeparnaiba.sp.gov.br, e caberá recurso conforme estabelecido no Capítulo X, deste Edital. 

9.6. A lista de Classificação Final, contendo a Nota Final, após avaliação dos eventuais recursos interpostos, será publicada na 
Imprensa Oficial do Município, para homologação do Concurso Público. 

9.7. A classificação, no presente Concurso Público, não gera aos candidatos direito à nomeação para o Cargo, cabendo à Prefeitura do 
Município de Santana de Parnaíba o direito de aproveitar os candidatos aprovados em número estritamente necessário, não havendo 
obrigatoriedade de nomeação de todos os candidatos aprovados, respeitando sempre a ordem de classificação. 

9.7.1. CASO O CANDIDATO NÃO ACEITE A VAGA EXISTENTE, SERÁ CONSIDERADO DESISTENTE DO CONCURSO PÚBLICO. 

 

X – DOS RECURSOS 
10.1. Os recursos poderão ser interpostos no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da divulgação do(a): 

a) resultado da isenção da Taxa de Inscrição; 

b) homologação da relação de candidatos inscritos no Concurso; 

c) gabaritos oficiais das Provas Objetiva; 

d) aplicação das Provas Objetiva para todos os cargos, Prova Prática para os cargos de Analista Programador, Motorista e 
Técnico em Prótese Odontológica e Prática de Informática para o cargo de Oficial Administrativo; e 

e) resultado das Provas Objetiva para todos os cargos, Prova Prática para os cargos de Analista Programador, Motorista e Técnico 
em Prótese Odontológica e Prática de Informática para o cargo de Oficial Administrativo. 

10.1.1. Será admitido um único recurso, por candidato, referente a cada etapa citada no item 10.1, deste Capítulo. 

10.1.2. Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados não serão apreciados. 

 

http://www.institutomais.org.br/
http://www.santanadeparnaiba.sp.gov.br/
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10.2. Para enviar o recurso o candidato deverá acessar o site www.institutomais.org.br e clicar no link “Meus Concursos”, digitando o 
seu CPF e sua senha de acesso.  

10.2.1. A comprovação do encaminhamento tempestivo do recurso será feita mediante a impressão do Comprovante de Entrega de 
Recurso on-line, sendo rejeitado liminarmente recurso enviado fora do prazo. 

10.3. O recurso deverá ser individual e devidamente fundamentado e conter o nome do Concurso Público, nome do candidato, número 
de inscrição, Cargo, código do Cargo e o seu questionamento. 

10.4. A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso Público. 

10.5. Não serão aceitos recursos interpostos por correspondência (SEDEX, AR, telegrama etc.), fac-símile, Telex, via Serviço de 
Atendimento ao Candidato – SAC ou outro meio que não seja o estabelecido no item 10.2, deste Capítulo. 

10.6. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada será atribuído a todos os candidatos presentes às provas, exceto no caso 
em que o candidato já tenha obtido o ponto por ocasião da divulgação do gabarito após realização da Prova Objetiva e antes do prazo 
recursal, bem como o número de questões da prova objetiva, em virtude de eventual anulação de questão, não será alterado. 

10.6.1. Caso haja procedência de recurso interposto, conforme estabelecido no item 10.6, poderá, eventualmente, alterar a classificação 
inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou, ainda, poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não 
obtiver nota mínima exigida para aprovação. 

10.6.2. Caso haja procedência de recurso interposto do resultado das Provas Práticas para os cargos de Analista Programador, 
Motorista e Técnico em Prótese Odontológica e Prova Prática de Informática para o cargo de Oficial Administrativo, poderá, 
eventualmente, alterar a classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior. 

10.6.3. Depois de julgados todos os recursos apresentados, será publicado o Resultado Final do Concurso Público, com as alterações 
ocorridas em face do disposto nos subitens 10.6.1 e 10.6.2, não cabendo recursos adicionais. 

10.7. As respostas aos recursos, após sua análise, serão divulgadas nos endereços eletrônicos: www.institutomais.org.br e 
www.santanadeparnaiba.sp.gov.br e na Área do Candidato do site do Instituto Mais. 

10.8. Não serão apreciados os recursos que forem apresentados: 

a) com teor que desrespeite a Banca Examinadora; 

b) em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 

c) sem fundamentação lógica que não corresponda à questão recursada; 

d) sem fundamentação lógica e/ou inconsistente, incoerente ou os intempestivos; 

e) por meio da Imprensa e/ou de “redes sociais on-line”; 

f) com argumentação idêntica a outros recursos; 

g) contra terceiros; 

h) em coletivo;  

i) fora do prazo estabelecido; e 

j) entregues em locais diferentes do especificado no item 10.2, deste Capítulo. 

10.9. Em hipótese alguma será aceito, vistas de prova, revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso de gabarito final definitivo. 

10.10. A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão 
recursos adicionais. 

 
XI – DA NOMEAÇÃO 
11.1. A nomeação dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos aprovados, observada a 
necessidade da Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba e o limite fixado pela Constituição e Legislação Federal com despesa 
de pessoal. 

11.2. A aprovação no Concurso Público não gera direito à nomeação, mas esta, quando se fizer, respeitará a ordem de classificação final. 

11.3. Por ocasião da convocação que antecede a nomeação, os candidatos classificados deverão apresentar documentos originais, 
acompanhados de uma cópia que comprovem os requisitos para provimento e que deram condições de inscrição estabelecidas no 
presente Edital. 

11.3.1. Os candidatos serão convocados por meio de publicação no site da Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba 
(www.santanadeparnaiba.sp.gov.br) e por meio de publicação na Imprensa Oficial do Município. 

11.3.1.1. A omissão do candidato ou sua negação expressa será entendida como desistência da convocação, ensejando à administração 
ao chamamento do candidato seguinte na lista final de classificação. 

11.4. É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar as publicações na Imprensa Oficial do Município, bem como, 
também poderá entrar em contato com o DRH da Prefeitura para acompanhar a evolução das convocações, ficando ciente de que 
não receberá nenhum tipo de comunicação.  

11.4.1. O candidato também poderá verificar a evolução das convocações pelo site da Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba 
(www.santanadeparnaiba.sp.gov.br). 

11.5. O não comparecimento no prazo determinado de 5 (cinco) dias úteis contados da publicação implicará na sua exclusão e 
desclassificação em caráter irrevogável e irretratável do Concurso Público.  

11.6. Os documentos a serem apresentados são os discriminados a seguir: Carteira de Trabalho e Previdência Social; Certidão de 
Nascimento ou Casamento; Título de Eleitor; Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação; Cédula de Identidade – RG ou RNE; 
01 (uma) foto 3x4 recente; inscrição no PIS/PASEP ou rastreamento realizado na Caixa Econômica Federal (caso o primeiro trabalho 
tenha sido em empresa privada), ou Banco do Brasil (em empresa pública); CPF; Comprovantes de escolaridade; Certidão de Nascimento 
dos filhos com idade inferior a 18 (dezoito) anos, salvo se inválido; Resultado de Antecedentes Criminais; Certidão de Distribuições 
Criminais – Ações Criminais; Certidão de Distribuições Criminais – Execuções Criminais; comprovante de endereço atualizado em seu 
nome; número de conta corrente do Banco Santander; declaração de acúmulo para os Cargos permitidos por Lei e Cartão do SUS.  

11.7. Caso haja necessidade a Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba poderá solicitar outros documentos complementares. 

11.8. A não apresentação dos documentos na conformidade deste Edital impedirá a formalização do ato de posse. 

11.9. Obedecida à ordem de classificação, os candidatos convocados serão submetidos a exames e/ou a apresentação de laudos 
específicos, conforme a natureza do Cargo pretendido, que avaliará sua capacidade física e mental no desempenho das tarefas 
pertinentes ao Cargo a que concorrem. 

http://www.institutomais.org.br/
http://www.institutomais.org.br/
http://www.santanadeparnaiba.sp.gov.br/
http://www.santanadeparnaiba.sp.gov.br/
http://www.santanadeparnaiba.sp.gov.br/
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11.10. As decisões do Serviço Médico da Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba, de caráter eliminatório para efeito de 
nomeação, são soberanas e delas não caberá qualquer recurso. 

11.11. A posse e o exercício deverão ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da publicação do ato de 
convocação.  

11.12. Não serão aceitos quaisquer tipos de protocolos no ato da convocação ou cópias dos documentos exigidos.  

11.13. No caso de desistência do candidato convocado, o ato será formalizado pelo mesmo, por meio de termo de renúncia. 

11.14. Os candidatos classificados serão nomeados pelo regime estatutário. 

11.15. Conforme Artigo 37, da Constituição Federal, e Artigo 136, da Lei Municipal nº 034/2011, é vedada a acumulação remunerada de 
Cargos, Empregos ou Funções Públicas, exceto quando houver compatibilidade de horários em relação a: 

a) 2 (dois) Cargos ou Empregos de Professor; 

b) Cargo ou Emprego de Professor com outro técnico ou científico; e 

c) 2 (dois) Cargos ou Empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas. 

11.15.1. A proibição de acumular estende-se a Cargos, Empregos e Funções em Autarquias, Fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios. 

11.15.2. É proibido ainda o acumulo a servidores aposentados, exceto quando houver compatibilidade dos Cargos permitidos conforme 
especificado no item 11.15, deste Capítulo. 

11.16. O candidato ao entrar em exercício para o Cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório pelo período de 3 (três) 
anos, durante o qual sua aptidão e capacidade serão objeto de Avaliação de Desempenho. 

 

XII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. Todas as Convocações, Avisos e Resultados referentes exclusivamente às etapas do presente Concurso Público serão publicados 
na Imprensa Oficial do Município e divulgados na Internet nos endereços eletrônicos: www.institutomais.org.br e 
www.santanadeparnaiba.sp.gov.br. 

12.2. Serão publicados apenas os resultados dos candidatos que lograrem classificação no Concurso Público. 

12.3. A aprovação no Concurso Público não gera direito à nomeação, mas esta, quando se fizer, respeitará a ordem de classificação final.  

12.4. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que verificadas a qualquer tempo, em 
especial na ocasião da nomeação, acarretarão a nulidade da inscrição e desqualificação do candidato, com todas as suas decorrências, 
sem prejuízo de medidas de ordem administrativa, civil e criminal. 

12.5. Caberá ao Prefeito Municipal a Homologação do Resultado Final do Concurso Público, a critério da Administração. 

12.6. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou 
evento que lhe disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado na Imprensa Oficial do Município. 

12.7. O candidato se obriga a manter atualizado o endereço perante o Instituto Mais, situado à Rua dos Morás, 83 – CEP 05434-020 – 
São Paulo/SP, até a data de publicação da homologação dos resultados e, após esta data, junto a Prefeitura do Município de Santana 
de Parnaíba, no Setor de DRH, situado à Rua Fernão Dias Falcão, 100 – Centro – CEP 06501-120 – Santana de Parnaíba/SP, por 
meio de correspondência com Aviso de Recebimento (AR). 

12.8. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os Atos, Editais e Comunicados referentes a 
este Concurso Público, devendo ainda, manter seu endereço e telefone atualizados, até que se expire o prazo de sua validade. 

12.9. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público (deslocamentos, hospedagem e alimentação), bem como à 
apresentação para contratação e exercício, correrão às expensas do próprio candidato, eximindo-se a Prefeitura do Município de 
Santana de Parnaíba e o Instituto Mais da responsabilidade por essas despesas e outras decorrentes das necessidades advindas da 
realização do Concurso Público. 

12.10. A Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba e o Instituto Mais não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, 
apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público. 

12.11. A realização do certame será feita sob exclusiva responsabilidade do Instituto Mais de Gestão e Desenvolvimento Social – 
IMAIS. 

12.12. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão do Concurso Público da Prefeitura do Município de Santana 
de Parnaíba e pelo Instituto Mais, no que tange a realização deste Concurso Público. 

 

Santana de Parnaíba/SP, 14 de dezembro de 2018. 
 

Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba 

 

R E A L I Z A Ç Ã O :  

 

 

 

http://www.institutomais.org.br/
http://www.santanadeparnaiba.sp.gov.br/
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CONCURSO PUBLICO –  E D I TAL  Nº  0 8 /2 018  
 

ANEXO I – DESCRIÇÃO DOS CARGOS 
 

Descrição detalhada de acordo com o Decreto Municipal nº 4.024/17, considerando o disposto no Parágrafo Único, do Artigo 

6°, da Lei Municipal n° 3.117/11. 
 

Cargos Atribuições Básicas 

Analista Programador 

Realiza as fases de elaboração de requisitos e da programação de sistemas; Analisa o problema e a melhor forma 
para solucioná-lo e desenvolve o sistema; Prepara diagramas para mostrar a sequência de procedimentos; Conhece 
tecnicamente as fases das atividades, identifica e orienta na solução de problemas; Elabora e sugere atividades de 
correção e manutenção dos sistemas; Desenvolve e documenta a arquitetura, modelagem, produção e manutenção 
de sistemas, incluindo a programação, desenvolvimento, testes, homologação e implementação como parte 
integrante; Elabora, coordena e orienta atividades de correção e manutenção dos sistemas; Realiza treinamento dos 
usuários; Desenha funcionalidades, componentes, interfaces e sua implementação; Acompanha a gestão de projetos 
e suas especificações, prototipagem; Prepara levantamentos de dados complementares (negócios, integração e 
técnicos) e Executa outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade associada à sua área de atuação.  

Engenheiro em Segurança 
do Trabalho 

Coordena e efetua análise de projetos a serem implantados, em conjunto com as áreas técnicas; Recomenda 
alterações, visando eliminar ou minimizar riscos de acidentes e doenças ocupacionais; Analisa, em conjunto com o 
médico do trabalho, a concessão dos adicionais de insalubridade/periculosidade. Assegura que se atendam aos 
requisitos de segurança; Valida sistemas de combate a incêndios a fim de regularizar autos de vistoria do corpo de 
bombeiros; Analisa escopos técnicos; Emiti laudos e pareceres; Coordena a interface entre os vários setores 
envolvidos na implantação de projetos, no que tange a área de segurança do trabalho; Auxilia na elaboração de 
manuais, normas, procedimentos e programas de treinamento, referentes à segurança e prevenção de acidentes do 
trabalho; Participa da especificação e desenvolvimento dos materiais de segurança, uniformes de trabalho e 
equipamentos de proteção; Desenvolver programas de segurança; Elabora relatórios de segurança; Executa outras 
tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade associada à sua área de atuação. 

Médico 
(todas as Especialidades/ 

Áreas de Atuação constantes 
na Tabela II, deste Edital) 

Atua em equipe multiprofissional no desenvolvimento de projetos terapêuticos individuais, familiares e coletivos em 
unidades de saúde e nas comunidades locais, realizando clínica ampliada; Realiza atendimento ao paciente, emite 
atestados e pareceres, Realiza procedimentos cirúrgicos; Articula recursos intersetoriais disponíveis para diminuição 
dos agravos à saúde dos pacientes; Participa de capacitações e treinamentos sempre que necessário ou que 
convocado pela gestão da unidade; Garante a integralidade da atenção à saúde dos usuários; Preenche 
adequadamente os prontuários e todos os instrumentos de coleta de dados da unidade; Participa de atividades de 
ensino e pesquisa, dentro do seu ambiente de atuação; Participa de atividades de planejamento e organização junto a 
sua Unidade de atuação; Zela pela proteção individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção, de acordo 
com o risco inerente a sua função; Obedece às normas técnicas de biosegurança na execução de suas atividades; 
Participa do planejamento das atividades a serem desenvolvidas por estagiários na instituição; Executa outras tarefas 
correlatas que lhe forem atribuídas; Examina o paciente, palpando ou utilizando instrumentos especiais, para 
determinar diagnóstico ou, sendo necessário, requisita exames complementares; Encaminha ao especialista 
específico, caso constate enfermidade fora de sua área de competência; Registra a consulta médica, anotando em 
prontuário próprio as queixas, o exame físico e os complementares, analisa e interpreta resultados de exames de 
Raio-X, bioquímicos, hematológicos e outros, comparando-os com padrões normais, para confirmar ou informar o 
diagnóstico; Prescreve medicamentos, indicando dosagem e respectiva via de administração, assim como cuidados a 
serem observados; Participa de programas de saúde pública, acompanhando a implantação e avaliação dos 
resultados, assim como a realização em conjunto com a equipe da unidade de saúde, ações educativas de prevenção 
às doenças infecciosas, visando preservar a saúde no município; Participa de reuniões de âmbito local, distrital ou 
regional, mantendo constantemente informado sobre as necessidades na unidade de saúde, para promover a saúde e 
o bem estar da comunidade; Cumpre normas e regulamentos da Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba e 
de sua respectiva Secretaria Municipal de Saúde; Participa de reuniões administrativas e científicas do corpo clínico; 
Contribui, quando aplicável, na orientação de equipe técnica da unidade; atende às normas de segurança do serviço, 
utilizando equipamentos de proteção individual e coletiva, bem como orientando os membros da equipe sobre sua 
utilização; Zela pela conservação de boas condições de trabalho, quanto ao ambiente físico, limpeza e arejamento 
adequados, visando proporcionar aos pacientes um melhor atendimento e Executa outras tarefas de mesma natureza 
e nível de complexidade associadas a sua área de atuação. 

Médico Plantonista 
(todas as Especialidades/ 

Áreas de Atuação constantes 
na Tabela II, deste Edital) 

Atende e faz análise, exame físico e seguimento dos pacientes; indica conduta de observação, encaminhamento e 
liberação de pacientes cujas necessidades de assistência médica assim requeiram; Presta pronto atendimento, 
através das rotinas e procedimentos de diagnóstico, atende urgências e emergências clínicas e/ou de acordo com a 
área de atuação, solicitando quando necessário exames complementares e tratamento clínico ou pequenos 
procedimentos cirúrgicos, para garantir a qualidade da assistência médica aos pacientes; Supervisiona a assistência 
prestada no atendimento imediato ao paciente e de observação; Preenche e assina formulários de observação, 
encaminhamento imediato aos pacientes, cirurgia e óbito; Participa na execução dos programas de atendimento, 
ensino e pesquisa médica e da equipe multiprofissional; Participa da avaliação da qualidade da assistência médica 
prestada ao paciente com os demais profissionais de saúde no programa de melhoria de assistência global; Cumpre 
normas e regulamentos da Prefeitura do Município de Santana de Parnaíba e de sua respectiva Secretaria Municipal 
de Saúde; Participa de reuniões administrativas e científicas do corpo clínico; Contribui, quando aplicável, na 
orientação de equipe técnica da unidade de Pronto atendimento; Atende às normas de segurança do serviço, 
utilizando equipamentos de proteção individual e coletiva, bem como orientando os membros da equipe sobre sua 
utilização; Zela pela conservação, preservação e manutenção do patrimônio, equipamento e materiais de consumo do 
seu local de trabalho; Participa de equipe multidisciplinar, contribuindo com dados e informações para a elaboração, 
planejamento e execução de atividade de Vigilância Epidemiológica e de Saúde do trabalhador; Executa suas 
atividades atendendo às necessidades especificas das unidades de Pronto Atendimento estabelecidas pelas 
diretrizes contidas no procedimento operacional padrão do serviço municipal de saúde, comprometendo-se com a 
contínua melhoria na qualidade da assistência; Acompanha o paciente nas remoções em ambulâncias e Executa 
outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas a sua área de atuação. 
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Cargos Atribuições Básicas 

Motorista 

Executa, sob orientação, os serviços relativos à condução de veículos diversos, percorrendo itinerários estabelecidos, 
obedecendo ao Código Nacional de Trânsito; Transporta passageiros ou cargas dentro e fora do Município e do 
Estado, atentando para os horários a serem cumpridos e a segurança dos transportados; Inspeciona o veículo antes 
da saída, verificando o estado dos pneus, os níveis de combustível, água e lubrificantes, testando freios e parte 
elétrica, para certificar-se de suas condições de funcionamento; Orienta-se por meio de mapas, itinerários ou 
programas estabelecidos, para conduzir usuários e materiais aos locais solicitados ou determinados; Recolhe o 
veículo após a jornada de trabalho, conduzindo-o ao local de pernoite, para permitir sua manutenção e 
abastecimento, de modo a deixá-lo em perfeitas condições de uso; Elabora relatórios diários sobre as condições e 
necessidades de manutenção do veículo; Auxilia o embarque e desembarque de passageiros dos veículos sob sua 
responsabilidade funcional; Confere o recebimento e a entrega de mercadorias e auxilia na carga e descarga. 
Transporta passageiros em situações de urgência e emergência, auxiliando os profissionais da saúde no que for 
solicitado, principalmente na colocação e retirada de pacientes na maca. Obedece às normas técnicas de segurança 
na execução de suas atribuições. Executa outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade associada à 
sua área de atuação. 

Oficial Administrativo 

Presta qualquer tipo de apoio relacionada à sua área de atuação como: controle, guarda, recepção e distribuição de 
materiais e documentos, mantendo o controle e registro dessas atividades. Executa atividades de digitação e 
expedição de correspondências. Manuseia fax, copiadoras e outros equipamentos de uso em unidades 
administrativas e operacionais da área de atuação. Auxilia na organização e conservação de documentos e arquivos, 
de acordo com procedimentos da área. Recebe, registra, classifica e distribui documentos e controla a sua 
movimentação. Executa demais tarefas necessárias à guarda, conservação e ao arquivamento de documentos, assim 
como relativas à prestação de informações sobre os mesmos. Prepara e fornece informações pertinentes à sua 
unidade. Executa despachos administrativos e operacionaliza sistemas internos. Realiza atendimento pessoal e 
telefônico a servidores e munícipes. Solicita a reposição de materiais. Executa outras tarefas de mesma natureza ou 
nível de complexidade associada à sua área de atuação. 

Técnico em Prótese 
Odontológica 

Confecciona aparelhos protéticos, próteses fixas e removíveis, próteses totais, jaquetas e coroas, assim como 
aparelhos ortodônticos e placas de mordida ligados à odontologia; Desenvolve e colabora em pesquisas, em sua área 
de atuação; Participa de treinamento e capacitação de Técnicos em Prótese Odontológica e Executa outras tarefas de 
mesma natureza ou nível de complexidade associada à sua área de atuação. 
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CONCURSO PÚBLICO –  EDIT AL Nº  08 /2018  
 

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
BIBLIOGRAFIA: A CRITÉRIO DO CANDIDATO, PODENDO SER UTILIZADA QUALQUER OBRA ATUALIZADA SOBRE OS 

CONTEÚDOS ESPECIFICADOS. 
 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO (6º ao 9º Ano – antiga 5ª a 8ª Série) 
CARGO: Motorista 

LÍNGUA PORTUGUESA: Ortografia. Plural de substantivos e adjetivos. Conjugação de verbos. Concordância entre adjetivo e substantivo e entre 
o verbo e seu sujeito. Confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas. Pontuação. Compreensão de textos. 

MATEMÁTICA: Operações com números naturais e fracionários: adição, subtração, multiplicação e divisão. Problemas envolvendo as quatro 
operações. Sistema de medidas. Sistema monetário brasileiro. 

ATUALIDADES: Questões relacionadas a fatos políticos, econômicos, sociais e culturais, nacionais e internacionais, divulgados na mídia local 
e/ou nacional, veiculados nos últimos 6 (seis) meses anteriores à data da prova. 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Santana de 
Parnaíba/SP (Lei Complementar nº 034, de 25 de maio de 2011 – que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Santana 
de Parnaíba/SP). 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Legislação de Trânsito, baseada no novo Código de Trânsito Brasileiro. Regras Gerais para a circulação de 
veículos no perímetro urbano e nas estradas. Os sinais de trânsito, segurança e velocidade. Registro e Licenciamento de veículos. Condutores de 
veículos – deveres e proibições. As infrações à legislação de trânsito, penalidades e recursos. Manutenção de veículos. Noções básicas de 
mecânica automotiva. Primeiros socorros em acidentes de trânsito. Circulação urbana e trânsito. 

 
ENSINO MÉDIO COMPLETO 

CARGOS: Oficial Administrativo e Técnico em Prótese Odontológica 

LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de Texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras. 
Ortografia Oficial. Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, 
preposição, conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e 
nominal. Crase. Colocação Pronominal. 

MATEMÁTICA: Resolução de situações-problema. Números Inteiros: Operações, Propriedades, Múltiplos e Divisores; Números Racionais: 
Operações e Propriedades. Números e Grandezas Diretamente e Inversamente Proporcionais: Razões e Proporções, Divisão Proporcional, Regra 
de Três Simples e Composta. Porcentagem. Juros Simples. Sistema de Medidas Legais. Conceitos básicos de geometria: cálculo de área e 
cálculo de volume. 

ATUALIDADES: Questões relacionadas a fatos políticos, econômicos, sociais e culturais, nacionais e internacionais, divulgados na mídia local 
e/ou nacional, veiculados nos últimos 6 (seis) meses anteriores à data da prova. 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Santana de 
Parnaíba/SP (Lei Complementar nº 034, de 25 de maio de 2011 – que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Santana 
de Parnaíba/SP). 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA PARA OFICIAL ADMINISTRATIVO: Conhecimentos sobre princípios básicos de informática: 
Microsoft Windows, MS Office Word e Excel e Internet Explorer. Versão 2007 e/ou versão atualizada Noções básicas de armazenamento de 
dados: arquivos, pastas, programas; MS Office: Word, Excel, PowerPoint e Outlook (Versão 2007 e/ou versão atualizada); conceitos básicos e 
características do sistema operacional Windows; conceitos e modos de utilização de ferramentas Internet Explorer; conceitos básicos de 
segurança da Informação com foco no comportamento do usuário. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA: 

TÉCNICO EM PRÓTESE ODONTOLÓGICA: Noções de oclusão dental; Moldeiras individuais de resina acrílica - confecção; Dentaduras de prova 
- confecção; Inclusão e polimerização de dentaduras; Demuflagem, acabamento e polimento de dentaduras; Material de prótese; Prótese total; 
Prótese parcial removível; Prótese parcial fixa; anatomia e escultura; reprodução de modelos, vazamentos de modelos em seus diversos tipos, 
montagem de modelos nos diversos tipos de articuladores, prensagem de peças protéticas em resina acrílica, fundição de metais de diversos 
tipos, casos simples de inclusão, confecção de moldeiras individuais no material indicado e curagem, acabamento e polimento de peças protéticas. 
Ética Profissional. Consolidação das normas do CFO para os TPDs. 

 
ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

CARGO: Analista Programador e Engenheiro em Segurança do Trabalho 

LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de Texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras. 
Ortografia Oficial. Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, 
preposição, conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e 
nominal. Crase. Colocação Pronominal. 

ATUALIDADES: Questões relacionadas a fatos políticos, econômicos, sociais e culturais, nacionais e internacionais, divulgados na mídia local 
e/ou nacional, veiculados nos últimos 6 (seis) meses anteriores à data da prova. 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Santana de 
Parnaíba/SP (Lei Complementar nº 034, de 25 de maio de 2011 – que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Santana 
de Parnaíba/SP). 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA: 

ANALISTA PROGRAMADOR: Lógica de Programação: construção de algoritmos (tipos de dados, variáveis e constantes, comandos de 
atribuição, avaliação de expressões, comandos de entrada e saída, funções pré-definidas, estruturas de controle, passagem de parâmetros, 
recursividade, programação estruturada); estrutura de dados: tipos abstratos de dados, vetores e matrizes, conceitos de l istas, pilhas, filas e 



21 

 

árvores, métodos de busca, inserção e ordenação. Desenvolvimento de Sistemas: lógica de programação; estruturas lógicas; lógicas de 
argumentação; diagramas lógicos; técnicas de análise MER (Modelo entidade-relacionamento) e UML; conhecimento avançados no ambiente de 
sistemas WEB Scriptcase: principais características e componentes; conceitos e princípios de programação orientada a objetos; engenharia de 
software; modelos de processos de desenvolvimento de software; análise de requisitos; modelagem nas fases de análise e projeto; projeto de 
interface de usuário: prototipação, estratégias e técnicas de teste; processo de desenvolvimento de aplicações Web; projeto baseado em 
componentes, Servidores de aplicação Web Apache e IIS; Linguagens de Programação: Java Script; PHP; XML; Delphi; Visual Basic. Princípios 
de Engenharia de Software: Conceitos de modelagem de dados orientada a objetos (classes, herança, polimorfismo, objeto, construtores), 
Conceitos de bancos de dados relacionais, diagramas entidades-relacionamentos; metodologias de desenvolvimento de sistemas, processo 
unificado; arquitetura de aplicações para o ambiente Internet; Conceitos de Arquitetura em múltiplas camadas. Linguagens de programação: 
Programação em DELPHI e PHP. Conhecimentos dos SGBD's SqlServer e MySQL, Linguagem SQL. Conhecimentos de HTML, XML ,Javascript, 
JSON e CSS. Conceitos de qualidade de software. Planejamento de sistemas de informação: Conceitos. Métodos de planejamento. Planejamento 
estratégico empresarial. Planejamento estratégico de informação. Integração dos elementos das camadas de planejamento. Identificação de 
necessidades de informação. Arquitetura de sistemas de informação. Plano de informática. Componentes e priorização. Formalização e controle: 
Organização e métodos. Gerência de projetos (PMBOK 5ª edição). ITIL V3 e COBIT. 

ENGENHEIRO EM SEGURANÇA DO TRABALHO: Acidente do trabalho: conceito técnico (NBR 14280 Cadastro de Acidente do Trabalho) e legal 
(artigos 19 a 21 da Lei nº 8.213/1991); causas e consequências, investigação e análise de acidentes e doenças profissionais e do trabalho; taxa de 
frequência e gravidade, estatísticas de acidentes, comunicação e registro do acidente. ABNT NBR ISO 31000 - Gestão de riscos: Princípios e 
diretrizes. Requisitos OHSAS 18001:2007 - Sistemas de gestão da segurança e da saúde do trabalho. Legislação de segurança e saúde do 
trabalho: leis, portarias, decretos e NBRs. Normas Brasileiras Regulamentadas – NBRs pertinentes à Segurança do Trabalho. Capítulo V do Título 
II da CLT: da Segurança e da medicina do trabalho; artigos 154 ao 201. Lei nº 6.514/1977 e Portaria MTB nº 3.214/1978. Norma Regulamentadora 
nº 4: Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho. Norma Regulamentadora nº 5: Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes. Norma Regulamentadora nº 6: Equipamento de Proteção Individual. Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). Norma 
Regulamentadora nº 7: Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional. Norma Regulamentadora nº 8: Edificações. Norma 
Regulamentadora nº 9: Programa de Prevenção de Riscos Ambientais. Norma Regulamentadora nº 10: Segurança em instalações e serviços em 
eletricidade. Norma Regulamentadora nº 11: Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais. Empilhadeiras. Norma 
Regulamentadora nº 12: Máquinas e equipamentos. Norma Regulamentadora nº 15: Atividades e operações insalubres. Norma Regulamentadora 
nº 16: Atividades e operações perigosas. Norma Regulamentadora nº 17: Ergonomia. Norma Regulamentadora nº 18: Condições e meio ambiente 
de trabalho na indústria da construção. Norma Regulamentadora nº 20: Líquidos combustíveis e inflamáveis. Norma Regulamentadora nº 23: 
Proteção Contra Incêndio. Norma Regulamentadora nº 24: Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho. Norma Regulamentadora 
nº 25: Resíduos Industriais. Norma Regulamentadora nº 26: Sinalização de Segurança. Norma Regulamentadora nº 33: Segurança e Saúde nos 
Trabalhos em Espaços Confinados. Norma Regulamentadora nº 35: Trabalho em Altura. Suporte Básico à Vida. Técnicas de remoção da vítima e 
procedimentos de RCP para leigos e leigos capacitados. Sistema de proteção e combate a incêndio (equipamentos fixos e móveis, detecção e 
alarme contra incêndio e sprinkler). Brigadas de incêndio (NBR 14276 – Programa de Brigada de Incêndio) e Decretos Estaduais relacionados ao 
Serviço de Segurança Contra Incêndio e Pânico; Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiro. Segurança e higiene do trabalho, utilização de 
instrumentos e técnicas aplicadas na medição dos riscos ambientais. Normas de Higiene Ocupacional – Procedimentos Técnicos da Fundacentro. 
Mapas de risco. Técnicas de análise e gerenciamento de estudo e análise de risco. Noções de doenças profissionais e do trabalho. Análise 
ergonômica do trabalho. Normas relativas ao Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário – NTEP e 
Fator Acidentário Previdenciário – FAP. Instruções da Previdência Social. Laudo técnico de condições ambientais do trabalho – LTCAT. 
 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO – MÉDICOS 
CARGOS: Médico e Médico Plantonista (todas as Especialidades/Áreas de Atuação, da Tabela II, deste Edital) 

LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de Texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras. 
Ortografia Oficial. Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, 
preposição, conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e 
nominal. Crase. Colocação Pronominal. 

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Santana de 
Parnaíba/SP (Lei Complementar nº 034, de 25 de maio de 2011 – que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Santana 
de Parnaíba/SP). 

POLÍTICAS DE SAÚDE: Constituição Federal, artigos referentes à Saúde. Lei 8.080 de 19/09/90. Lei 8.142 de 28/12/90. Norma Operacional 
Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-SUS de 1996. Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS – NOAS-SUS 01/02. Programa de 
Saúde da Família – PSF. Estratégias de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde. Diretrizes e bases da implantação do SUS. 
Organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de Saúde - Vigilância em Saúde. 
Indicadores de nível de saúde da população. Políticas de descentralização e atenção primária à Saúde. Código de Ética do Profissional. 
Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Ênfase em saúde coletiva. Doenças de notificação compulsória. Preenchimento de 
Declaração de Óbito. Relação médico-paciente. Cuidados preventivos de saúde. 

CLÍNICA MÉDICA: Abordagem ambulatorial do paciente com as seguintes enfermidades: Enfermidades do estômago e do esôfago (Síndromes 
dispépticas. Úlcera péptica. Gastrites. Esofagites de refluxo); Enfermidades dos intestinos (Transtornos diarreicos. Cólon Irritável. Parasitoses 
Intestinais.) Enfermidades do Pâncreas comuns na prática clínica. Enfermidades do fígado e vias biliares (Cirrose. Hepatite. Colecistopatias). 
Enfermidades do aparelho circulatório (Cardiopatia Isquêmica. Infarto agudo do miocárdio. Insuficiência Cardíaca. Arritmias. Cardiopatias oro-
valvulares. Arteriosclerose. Hipertensão Arterial. Cor Pulmonale. Insuficiência Venosa. Insuficiência Arterial Periférica. Tromboflebite); 
Enfermidades Respiratórias (Insuficiência Respiratória. Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica. Asma Brônquica. Enfisema. Pneumonias. 
Tuberculose Pulmonar. Pleurites.) Enfermidades dos rins e vias urinárias (Litíase renal. Infecção Urinária. Cistites.) Enfermidades do Sistema 
Nervoso Central (Acidentes Vasculares Cerebrais. Doença de Parkinson. Meningites. Epilepsia. Vertigens. Cefaleias.) Enfermidades 
Hematológicas (Anemias. Leucemias.) Enfermidades Metabólicas e Endócrinas (Diabetes Mellitus. Hipertireoidismo. Hipotireoidismo. 
Hipoglicemias. Obesidade. Gota. Dislipidemias. Hiopovitaminoses. Desnutrição.) Doenças infecciosas e doenças sexualmente transmissíveis 
(Síndrome da Imunodeficiência Adquirida. Hanseníase. Cólera. Raiva. Leptospirose. Dengue. Rubéola. Tétano. Parotidite. Estreptococcias. 
Estafilococcia. Sinusite. Amigdalite.) Enfermidades Reumáticas (Artrite Reumatoide. Febre reumática. Lúpus Eritematoso Sistêmico. Osteoporose. 
Osteoartrose. Bursites. Lombalgias. Lesões por Esforços Repetidos) Enfermidades Dermatológicas (Micoses de pele. Dermatites. Eczema. 
Urticária. Escabiose. Pediculose.) Enfermidades psiquiátricas (Ansiedade. Depressão) Enfermidades comuns na infância (Esquema básico de 
imunização. Negligência e maus tratos na infância.) Alcoolismo e Tabagismo. Planejamento Familiar. Métodos contraceptivos. Aleitamento 
Materno. Atuação em Ginecologia: Gravidez, Parto, Puerpério; Atuação em Geriatria: envelhecimento normal e doenças da senilidade. 
Antibioticoterapia. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA: 

Médico – Ginecologista-Obstetra: Anatomia dos órgãos genitais femininos. Embriologia dos genitais femininos. Fisiologia menstrual e sexual. 
Endocrinologia do aparelho genital feminino. Ciclo Menstrual. Climatério. Puberdade fisiológica e patológica. Propedêutica clínica e complementar 
em tocoginecologia. Disfunções menstruais. Doenças sexualmente transmissíveis. Citogenética. Dismenorreia. Tensão pré-menstrual. Dispotopias 
genitais. Processos inflamatórios dos genitais femininos. Esterilidade conjugal. Incontinência urinário na mulher. Fístulas genitais. Ginecologia da 
infância e da adolescência. Mastopatias benignas e malignas. Anticoncepção. Medicina psicossomática em ginecologia. Urgências ginecológicas. 
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Afecções da vulva e da vagina. Afecções do colo e do corpo uterino. Afecções dos ovários e trompas. Oncologia ginecológica. Moléstia 
trofoblástica. Endometriose. Cirurgias ginecológicas. Anomalias do desenvolvimento genital. Algias pélvicas. Disfunções sexuais. Leucorreias 
estados hiperandrogênicos. Estados hiperprolactínicos. Intersexualidade. Hemorragias disfuncionais. Gravidez ectópica. Abortamento. Ovulação. 
Fertilização. Transporte Ovular. Nidação. Deciduação. Placenta. Cordão Umbilical. Sistema Aminiótico. Estudo do Feto. Modificações gerais e 
locais do organismo materno. Endocrinologia do ciclo gravídico-puerperal. Bacia obstétrica. Relações Útero-fetais. Gravidez. Conceito. Duração, 
diagnóstico. Assistência pré-natal. Aspectos psicológicos do ciclo gravídico-puerperal. Trajeto pelvigenital. Contratilidade Uterina. Parto. 
Generalidades. Conceitos. Evolução Clínica do Parto. Assistência ao parto. Fenômenos mecânicos do parto. Fenômenos plásticos do parto. 
Analgesia e anestesia no parto. Puerpério e lactação. Doenças intercorrentes no ciclo grávido-puerperal. Doença hipertensiva específica da 
gravidez. Placenta prévia. Deslocamento prematuro de placenta. Rotura uterina. Patologias do sistema amniótico. Gravidez prolongada. 
Gemelidade. Sofrimento fetal. Doença Hemolítica Perinatal. Distocias. Acidentes e complicações de parto. Discinesias. Prematuridade. Puerpério 
patológico. Tocotraumatismos maternos e fetais. Aspectos Médico-legais em tocoginecologia. Patologia do feto e do recém-nascido. Mortalidade 
perinatal. Distocias do trajeto e desproporção cefalopélvica. Estudo crítico das cirurgias obstétricas. Diagnóstico e terapêutica das patologias 
obstétricas. Efeitos de drogas sobre o concepto. Gravidez molar. Rotura prematura de membranas. Prolapso do cordão umbilical. Aspectos ético-
legais da prática obstétrica. 

Médico – Nefrologista: Anatomia Renal; Metabolismo do Sódio e Fisiopatologia do Edema; Metabolismo Ácido Básico; Metabolismo e Reposição 
Eletrolítica; Avaliação Clínica e Laboratorial da Função Renal; Investigação por Imagem do Aparelho Urinário; Insuficiência Renal Aguda; 
Insuficiência Renal Crônica; Glomerulopatias Primárias; Glomerulopatias Secundárias; Nefropatia Tóxica e Tubulointersticial; Infecção do Trato 
Urinário; Nefropatia Diabética; Nefrolitíase; Tumores Renais; Manifestações Clínicas Sistêmicas da Insuficiência Renal Crônica; Hipertensão 
Arterial Primária; Hipertensão Arterial Secundária; Uso de Medicamentos na Insuficiência Renal; Terapia Renal Substitutiva (métodos dialíticos). 

Médico – Neurologista: Infecções do sistema nervoso central. Doenças vasculares cerebrais. Hipertensão intracraniana. Comas. Epilepsias. 
Doenças desmielinizantes. Doenças neuromusculares. Neuropatias periféricas. Demências. Doenças congênitas. Algias e cefaleias. Princípios 
gerais da psicofarmacologia. Doenças extrapiramidais. Doenças metabólicas e tóxicas. Sono normal e seus distúrbios. Alcoolismo e crise de 
abstinências. Relação médico-paciente. Cuidados preventivos de saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. 

Médico – Pediatra: Crescimento e desenvolvimento da criança: do período neonatal à adolescência. Alimentação da criança e do adolescente. 
Morbidade e mortalidade na infância. Imunizações na criança e adolescência. Prevenção de acidentes na infância. Assistência à criança vítima de 
violência. Anemias. Parasitoses intestinais. Distúrbios do crescimento e desenvolvimento. Baixa estatura. Obesidade. Infecções urinárias. 
Hematúrias. Enurese. Encoprese. Constipação crônica funcional na infância. Atendimento ambulatorial da criança com deficiência. Dificuldades 
escolares. Distúrbios psicológicos mais frequentes em pediatria. Dores recorrentes na infância. Abordagem do sopro cardíaco na criança. 
Adenomegalias. Infecções congênitas. Asma brônquica. Abordagem do lactente chiador. Infecções de vias aéreas superiores e inferiores. 
Infecções pulmonares bacterianas. Tuberculose na criança 

Médico – Psiquiatra Infantil: Psicologia médica. Psiquiatria social e comunitária. Interconsulta e psiquiatria de hospital geral. Epidemiologia 
psiquiátrica. Transtornos mentais orgânicos. Transtornos do humor. Transtornos ansiosos. Transtornos alimentares. Transtornos da personalidade. 
Urgências psiquiátricas. Psicofarmacologia. Eletroconvulsoterapia. Noções psicodinâmicas de funcionamento mental. Noções de técnica 
psicanalítica e psicoterápicas. Noções de psicanálise e modalidades psicoterápicas psicodinâmicas. Desenvolvimento psíquico. Equipe 
multidisciplinar e manejo psicodinâmico de pacientes internados e ambulatoriais. Adolescência e conflito emocional. Transtornos mentais da 
infância e adolescência. Transtornos hipercinéticos (infância e adolescência); Transtornos de conduta (infância e adolescência); Transtornos 
mistos de conduta e emoção (infância e adolescência). 

Médico Plantonista – Ginecologista-Obstetra: Anatomia dos órgãos genitais femininos. Embriologia dos genitais femininos. Fisiologia menstrual 
e sexual. Endocrinologia do aparelho genital feminino. Ciclo Menstrual. Climatério. Puberdade fisiológica e patológica. Propedêutica clínica e 
complementar em tocoginecologia. Disfunções menstruais. Doenças sexualmente transmissíveis. Citogenética. Dismenorreia. Tensão pré-
menstrual. Dispotopias genitais. Processos inflamatórios dos genitais femininos. Esterilidade conjugal. Incontinência urinário na mulher. Fístulas 
genitais. Ginecologia da infância e da adolescência. Mastopatias benignas e malignas. Anticoncepção. Medicina psicossomática em ginecologia. 
Urgências ginecológicas. Afecções da vulva e da vagina. Afecções do colo e do corpo uterino. Afecções dos ovários e trompas. Oncologia 
ginecológica. Moléstia trofoblástica. Endometriose. Cirurgias ginecológicas. Anomalias do desenvolvimento genital. Algias pélvicas. Disfunções 
sexuais. Leucorreias estados hiperandrogênicos. Estados hiperprolactínicos. Intersexualidade. Hemorragias disfuncionais. Gravidez ectópica. 
Abortamento. Ovulação. Fertilização. Transporte Ovular. Nidação. Deciduação. Placenta. Cordão Umbilical. Sistema Aminiótico. Estudo do Feto. 
Modificações gerais e locais do organismo materno. Endocrinologia do ciclo gravídico-puerperal. Bacia obstétrica. Relações Útero-fetais. Gravidez. 
Conceito. Duração, diagnóstico. Assistência pré-natal. Aspectos psicológicos do ciclo gravídico-puerperal. Trajeto pelvigenital. Contratilidade 
Uterina. Parto. Generalidades. Conceitos. Evolução Clínica do Parto. Assistência ao parto. Fenômenos mecânicos do parto. Fenômenos plásticos 
do parto. Analgesia e anestesia no parto. Puerpério e lactação. Doenças intercorrentes no ciclo grávido-puerperal. Doença hipertensiva específica 
da gravidez. Placenta prévia. Deslocamento prematuro de placenta. Rotura uterina. Patologias do sistema amniótico. Gravidez prolongada. 
Gemelidade. Sofrimento fetal. Doença Hemolítica Perinatal. Distocias. Acidentes e complicações de parto. Discinesias. Prematuridade. Puerpério 
patológico. Tocotraumatismos maternos e fetais. Aspectos Médico-legais em tocoginecologia. Patologia do feto e do recém-nascido. Mortalidade 
perinatal. Distocias do trajeto e desproporção cefalopélvica. Estudo crítico das cirurgias obstétricas. Diagnóstico e terapêutica das patologias 
obstétricas. Efeitos de drogas sobre o concepto. Gravidez molar. Rotura prematura de membranas. Prolapso do cordão umbilical. Aspectos ético-
legais da prática obstétrica. 

Médico Plantonista – Pediatra: Crescimento e desenvolvimento da criança: do período neonatal à adolescência. Alimentação da criança e do 
adolescente. Morbidade e mortalidade na infância. Imunizações na criança e adolescência. Prevenção de acidentes na infância. Assistência à 
criança vítima de violência. Anemias. Parasitoses intestinais. Distúrbios do crescimento e desenvolvimento. Baixa estatura. Obesidade. Infecções 
urinárias. Hematúrias. Enurese. Encoprese. Constipação crônica funcional na infância. Atendimento ambulatorial da criança com deficiência. 
Dificuldades escolares. Distúrbios psicológicos mais frequentes em pediatria. Dores recorrentes na infância. Abordagem do sopro cardíaco na 
criança. Adenomegalias. Infecções congênitas. Asma brônquica. Abordagem do lactente chiador. Infecções de vias aéreas superiores e inferiores. 
Infecções pulmonares bacterianas. Tuberculose na criança. 

Médico Plantonista – Urgência e Emergência: A Organização do Sistema de Urgência. Noções básicas de urgência/emergência na prática 
médica. A abordagem inicial ao paciente traumatizado. Identificação e tratamento do choque hemorrágico. Trauma cranioencefálico e 
raquimedular. Trauma de tórax. Trauma abdominal. Trauma de extremidades. Reanimação cardiorrespiratória-cerebral. Urgência e emergência 
hipertensiva. Infarto agudo do miocárdio. Arritmias cardíacas paroxísticas. Insuficiência cardíaca. Edema agudo de pulmão. Insuficiência 
respiratória. Pneumonias. Insuficiência renal aguda. Urgências urológicas: cólica nefrética, retenção urinária, hematúria e infecções. Hemorragia 
digestiva. Síndromes diarreicas agudas. A abordagem ao paciente etilista crônico nas urgências. Intoxicação alcoólica aguda. A abordagem ao 
paciente com abdome agudo. Ingestão de corpos estranhos. A abordagem ao paciente com descompensacão hepática aguda. Meningites virais e 
bacterianas. Septicemias. Descompensações no paciente diabético. Acidente vascular encefálico. A abordagem ao paciente com crise convulsiva. 
Toxicologia: conduta geral nas intoxicações. Acidentes por animais peçonhentos. Choque séptico. Acesso vascular: indicações e técnicas. 
Distúrbios do equilíbrio acidobásico: interpretação de gasometria arterial. Desequilíbrio hidroeletrolítico. Conduta quanto a ferimentos superficiais: 
indicação de sutura, antibioticoterapia, profilaxia antitetânica e antirrábica. Doenças infectocontagiosas: DST e AIDS. Sinusites, amigdalites, 
diagnóstico diferencial de hiperemias oculares. Doenças da pele e tecido celular subcutâneo: processos alérgicos agudos, abscessos. Ortopedia: 
avaliação inicial de fraturas; entorses; mialgias; lombalgias. Urgências em psiquiatria: avaliação inicial, síndrome de abstinência de álcool. 


